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CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA 
Estado de São Paulo 

CONTRATO DE SISTEMAS DE GESTÃO E CONTROLES AUTOMÁTICOS 
INTEGRADOS DEDICADOS AOS EXPEDIENTES (SIGCAE) 

 
PROCESSO Nº 001106/21 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 07/2021 
 
CONTRATO Nº 18/2021 
 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA, inscrita no CNPJ sob nº. 
02.404.006/0001-50, sita à Rua Batista Cepelos, no 91, centro, Município de Cotia, 
Estado de São Paulo, neste ato representada por seu Presidente Sr. Celso 
Tadashi Ichigi, portador da cédula de identidade R.G. nº. 16.688.312 SSP/SP, e 
inscrito no CPF/MF sob nº. 112.972.008-02. 
 
CONTRATADA: JEAN JONATAS LUCAS – ME (SAV SYSTEM), inscrita no 
CNPJ sob o nº 30.445.042/0001-05, Inscr. Estadual 398.157.068.118, Inscrição 
Municipal 26732, situada na Rua Manoel Alves Garcia, nº 185, Jardim São Luiz, 
Jandira, SP, CEP: 06618-010, tel.: 11-3042-0176, email: 
jlucas@savsystem.com.br, neste ato representada pelo Sr. Jean Jonatas Lucas, 
representante comercial, portador da cédula de identidade R.G. nº 34.821.725-0 
SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob o nº 376.519.308-94. 
 
01 – HISTÓRICO 
 

1.1 – O presente instrumento é celebrado com base na 
Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, Lei Federal nº 10.520/02 e 
Decreto Municipal nº 5.253/03, tem por objeto o fornecimento sistemas de gestão 
e controles automáticos integrados dedicados aos expedientes (SIGCAE), regido 
pelas cláusulas deste instrumento que é lavrado com base nos termos da 
proposta oferecida pela CONTRATADA no Pregão Presencial em epígrafe, cujo 
teor ora é ratificado e que passa a fazer parte integrante deste instrumento, 
independentemente de transcrição. 
 
02 – OBJETO 
 

2.1 – Fornecimento de sistemas de gestão e controles 
automáticos integrados dedicados aos expedientes (SIGCAE), para locação, 
manutenção, suporte e operação. 
 
03 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
 

3.1 – O prazo de vigência contratual será de 24 (vinte e 
quatro) meses, a partir da assinatura do presente instrumento, prorrogável até o 
limite permitido pela legislação pertinente, mediante expressa concordância de 
ambas as partes. 
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3.2 – Os prazos podem ser prorrogados, por interesse 
da CONTRATANTE, em conformidade com o disposto no art. 57, da Lei n° 
8.666/93, e suas alterações subsequentes. 

3.3 – A não prorrogação do prazo de vigência 
contratual por conveniência da CONTRATANTE, não gerará à CONTRATADA 
direito a qualquer espécie de indenização. 
 
04 – DO LOCAL DE INSTALAÇÃO E DOS SERVIÇOS 
 

4.1 – O sistema deverá ser entregue, montado, 
instalado e deixado em pleno funcionamento em local apropriado na Câmara 
Municipal de Cotia, situada na Rua Batista Cepelos, nº 91, centro, Cotia, Estado 
de São Paulo, durante o expediente normal de trabalho – segunda à sexta-feira, 
das 8h às 17h, respeitando todas as normas e especificações técnicas, sendo de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA eventuais custos de transporte, carga, 
descarga e mão-de-obra. 

4.2 – Durante o prazo de vigência contratual, caso 
venha ocorrer mudança de endereço da CONTRATANTE, a CONTRATADA 
deverá providenciar a alteração do local de instalação e funcionamento de todo o 
sistema, no mesmo prazo e sem a cobrança de qualquer valor adicional, correndo 
às suas expensas todos os custos e despesas decorrentes. 

4.3 – A CONTRATADA deverá arcar com todos os 
custos e despesas com entrega, transporte (horizontal e/ou vertical), instalações, 
infraestrutura, materiais, mão-de-obra especializada, montagem, configurações, 
regulagens e testes necessários, assim como todas outras providências que 
apesar de aqui não descritas ou previstas, se façam necessárias para averiguar 
se o sistema está em perfeito funcionamento. 

4.3.1 – Encerrado o vínculo contratual, a CONTRATADA deverá providenciar a 
desinstalação e retirada de todos equipamentos e demais acessórios instalados, 
deixando os locais nas mesmas condições e características que se encontravam, 
arcando com todos os custos para tanto. 

4.4 – Todos os equipamentos, materiais e acessórios, 
necessários à infraestrutura para instalação do sistema, serão fornecidos à custa 
exclusiva da CONTRATADA, sendo esta a única e exclusiva responsável pela 
qualidade e legal procedência. 

4.4.1 – A qualidade dos equipamentos, materiais, acessórios e serviços, devem 
estar dentro das normas técnicas cabíveis (p.ex. Associação Brasileira de Normas 
Técnicas – ABNT, Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, Corpo de 
Bombeiros, INMETRO, etc.), com a máxima eficiência e conforme orientações e 
solicitações, ficando a critério da CONTRATANTE deixar de receber caso entenda 
não estar de acordo. 

4.4.2 – Devem atender às normas e padrões técnicos que o ramo de atividade 
exige, assim como observar eventuais programas de melhor desempenho sob o 
ponto de vista de eficiência energética, atendendo eficazmente às finalidades que 
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dele naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do 
Consumidor, sob pena de ser rejeitado e aplicada as sanções cabíveis. 

4.5 – Os equipamentos, materiais e acessórios 
necessários para o cumprimento do presente contrato, são de propriedade e 
responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, ficando a CONTRATANTE 
totalmente isenta de responsabilidade em razão de qualquer sinistro, evento ou 
ocorrência envolvendo tais bens (p.ex. quebra, furto, roubo, extravio, 
deterioração, defeitos, vícios, acidentes, avarias, etc), salvo naquelas situações 
em que for comprovado o dolo, demonstrado por meio de regular processo 
administrativo. 

4.5.1 – Caso fique comprovada a culpa da CONTRATANTE, a CONTRATADA 
será reembolsada pelos prejuízos suportados, desde que apresente as 
respectivas Notas Fiscais e de pelo menos 03 (três) orçamentos comprovando ter 
sido o melhor preço encontrado, sem prejuízo de posterior responsabilização do 
servidor que deu causa ao fato. 

4.6 – A CONTRATADA realizará a montagem e 
instalação dos equipamentos, materiais e acessórios necessários à infraestrutura 
do sistema, tomando as devidas precauções e zelando pela manutenção e 
preservação das instalações (especialmente hidráulica e elétrica), estrutura e 
características dos locais, respondendo por eventuais danos. 

4.6.1 – A CONTRATADA deverá indenizar a CONTRATANTE por qualquer dano 
causado em seus equipamentos ou instalações, em decorrência da ação ou 
omissão dos técnicos e funcionários da CONTRATADA, ficando aquela, desde já, 
autorizada a descontar, dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor 
correspondente ao(s) prejuízo(s). 

4.6.2 – Deverá proceder a recuperação de tetos, sancas, gessos, paredes, pisos, 
alvenarias ou quaisquer outras instalações e/ou edificações, retornando à sua 
forma original, inclusive quanto a pintura, quando afetados em decorrência da 
execução dos serviços, fornecendo toda mão-de-obra e material necessário, sem 
ônus para CONTRATANTE. 

4.6.3 – Após a realização de qualquer serviço, a CONTRATADA deverá efetuar a 
limpeza do local utilizado, devendo arcar com todas as providencias e despesas 
necessárias para o recolhimento e correta destinação final do entulho, resíduos, 
restos de materiais e embalagens, que deverão receber o tratamento adequado, 
sempre observando políticas de boas práticas ambientais e a legislação aplicável. 

4.7 – A CONTRATADA deverá efetuar testes para 
verificação e comprovação do perfeito funcionamento de todo o sistema, além da 
realização de treinamentos aos usuários envolvidos. 

4.8 – A CONTRATADA deverá indicar formalmente o 
profissional técnico habilitado, responsável pelas instalações e execução dos 
serviços contratados, apresentando, ainda, a ART (Anotação de 
Responsabilidade Técnica) regularmente preenchida, recolhida e registrada junto 
ao órgão responsável competente (CREA/CAU), observando o disposto na 
Resolução 218, de 29/06/1973 do CONFEA. 
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4.8.1 – A CONTRATADA deverá apresentar documentação técnica detalhada de 
todo o sistema fornecido e instalado, indicando o diagrama de interligação de todo 
o conjunto e assinada pelo profissional técnico responsável. 

4.9 – Para o regular cumprimento do objeto contratual, 
periodicamente, os equipamentos da CONTRATADA, deverão receber a 
adequada e devida manutenção, preventiva e/ou corretiva, a fim de mantê-los em 
plenas condições de funcionamento, mediante a correção dos defeitos, 
verificações técnicas e eventuais substituições, de forma contínua e ininterrupta, 
devendo os danificados serem substituídos em até 5 (cinco) dias. Os 
equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a 
evitar danos à rede elétrica. 

4.9.1 – A CONTRATADA será considerada exclusiva responsável, devendo arcar 
com todas as providências e despesas para o recolhimento e a devida destinação 
final do descarte das peças, componentes e demais resíduos resultantes dos 
processos de manutenção e limpeza de seus equipamentos, que deverão receber 
o tratamento adequado, sempre observando políticas de boas práticas 
ambientais, atendendo as disposições de sua competência estabelecidas na Lei 
Estadual nº 12.300, de 16/03/2006, quanto à produção, acondicionamento e 
destinação final de resíduos sólidos. 

4.10 – A CONTRATADA deverá realizar as 
manutenções durante o horário normal de expediente de trabalho da 
CONTRATANTE – segunda à sexta-feira, das 8h às 17h. 

4.10.1 – Quando necessário, a CONTRATADA deverá pedir autorização, por 
escrito, ao Fiscal do contrato, para trabalhar em dias não úteis ou fora do horário 
de expediente mencionado, justificando o fato e enviando listagem constando 
nome dos profissionais, nº das respectivas Carteiras de Identidade e locais que 
acessarão para execução dos serviços. 

4.10.2 – Havendo necessidade de retirada de equipamento para manutenção, 
preventiva ou corretiva, a ser realizada fora das dependências da 
CONTRATANTE, todos os custos com sua remoção e devolução serão suportado 
às expensas da CONTRATADA, assim como em caso de acidentes ou avarias, 
sem ônus ou acréscimo para CONTRATANTE, devendo o equipamento ser 
substituído, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, por outro com as mesmas 
características e funcionalidades, em pleno funcionamento, pelo período que for 
necessário, sem qualquer custo adicional. 

4.10.3 – Após o transcurso do referido prazo, a CONTRATADA sofrerá as 
penalidades cabíveis, bem como será descontado do período de cobrança o 
tempo em que o equipamento ficar indisponível, de forma proporcional. 

4.11 – A CONTRATADA deverá designar, sempre que 
solicitada, pelo menos um profissional devidamente capacitado, para comparecer 
no endereço da CONTRATANTE no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 
após a abertura do chamado, a fim de proceder manutenções, correções, 
informações e soluções de eventuais problemas relativos ao objeto do presente 
contrato. 
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4.11.1 – Caso o comparecimento não possa ser realizado no prazo mencionado, 
a CONTRATADA deverá apresentar justificativa à CONTRATANTE, que analisará 
propondo ou não a aplicação de penalidade. 

4.11.2 – A manutenção corretiva consistirá no atendimento às solicitações da 
CONTRATANTE, quantas vezes forem necessárias, sem qualquer ônus ou 
hora adicional, sempre que houver paralisação do sistema por qualquer motivo. 

4.11.3 – A CONTRATADA deverá prestar assistência técnica local e garantia 
integral dos equipamentos, acessórios e outros itens que compõe o escopo da 
contratação, durante o período de vigência contratual, sem ônus para a 
CONTRATANTE. 

4.12 – Após a realização das manutenções (preventiva 
ou corretiva), a CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE relatório do 
qual constarão as ocorrências, os serviços executados, inclusive os decorrentes 
de peças ou componentes substituídos, que será assinado pelo técnico de sua 
responsabilidade e pelo fiscal do contrato. 

4.13 – A critério exclusivo da CONTRATANTE, 
qualquer equipamento deverá ser substituído por outro com as mesmas 
características e capacidade, quando o atual for considerado obsoleto, não 
apresentar boas condições de operação, conservação, funcionamento, segurança 
ou vier apresentando reiterados problemas, defeitos ou falhas técnicas. 

4.13.1 – A CONTRATADA deve entregar e retirar o equipamento substituído no 
endereço da CONTRATANTE, sem cobrança de qualquer custo adicional. 

4.14 – A CONTRATADA assume integral e absoluta 
responsabilidade pelos equipamentos disponibilizados, desobrigando a 
CONTRATANTE de qualquer ônus, encargos, deveres, e responsabilidades por 
defeitos, vícios aparentes ou ocultos, ou funcionamento insatisfatório e acidentes. 

4.15 – A fim de garantir que os equipamentos não 
sejam modificados ou reparados por pessoas não pertencentes ao corpo técnico 
da CONTRATADA, poderão receber lacre. 

4.15.1 – A CONTRATADA poderá realizar vistorias e inspeções periódicas nos 
equipamentos e instalações, desde que previamente agendado com o Fiscal do 
contrato, com antecedência de no mínimo 24 (vinte e quatro) horas. 

4.16 – A CONTRATADA deverá executar os serviços 
de acordo com as normas técnicas em vigor, observando as orientações e 
solicitações da CONTRATANTE, que poderá deixar de receber o serviço caso 
entenda não estar de acordo com o resultado esperado. 

4.17 – Para o ano de 2022 estão previstas 43 Sessões 
Ordinárias e 2 Audiências Públicas.  

4.17.1 – Sessões Extraordinárias, Solenes, Reunião de Comissões Permanentes 
e demais eventos realizados no Plenário, são realizadas de acordo com o 
surgimento das demandas. 
 
05 – DO PRAZO DE ENTREGA E IMPLANTAÇÃO 
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5.1 – O prazo máximo de entrega e implantação deverá 

ser de 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato. 

5.2 – A CONTRATADA deverá efetuar testes de 
comprovação do perfeito funcionamento de todo o Sistema, além da realização 
dos treinamentos. 

5.3 – Cronograma Físico-Financeiro 

Etapa 
Mês 

1 
Mês 

2 
Mês 

3 
Mês 

4 
Mês 

5 
Mês 

6 
Mês

7 
Mês 

8 
Mês

9 
Mês 
10 

Mês
11 

Mês 
12 

Mês
13 

Mês 
14 

Mês
15 

Mês 
16 

Mês
17 

Mês 
18 

Mês
19 

Mês 
20 

Mês
21 

Mês
22 

Mês 
23 

Mês
24 

Instalação, 
montagem 
configuração  
equipamentos, 
parametrização 
do software, 
customizações 
e treinamentos 

                                    

Locação 
Disponibilização 
Manutenção 
Suporte Técnico 

                                    

5.4 – Após a assinatura do contrato, será realizada 
reunião técnica, que terá por finalidade definir as diretrizes de implementação dos 
serviços contratados, com clara definição das atividades preparatórias e 
estabelecimento de um Plano de Trabalho. 
 
06 – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

6.1 – Pela prestação de serviços contratados, a 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os seguintes valores: 

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO unid. 
quant. 

(1) 
Preço Mensal 

(2) 
Sub-total 
(3)=(1)x(2) 

6.1.1 SERVIÇOS CONTÍNUOS (MENSAIS) 

6.1.1.1 Licença de Uso, Suporte Mês 23 R$ 13.116,70 R$ 301.684,10 

6.1.1.2 Operação Assistida – Nível 1 Mês 23 R$ 8.593,70 R$ 197.655,10 

6.1.1.3 
Locação de Equipamentos e 
Infraestrutura 

Mês 23 R$ 7.689,10 R$ 176.849,30 

SUB-TOTAL ITEM 1 R$ 29.399,50 R$ 676.188,50 

6.1.2 SERVIÇOS IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO (PARCELA ÚNICA) 

6.1.2.1 
Implantação dos equipamentos, 
sistemas e infraestrutura 

Serviço 1 R$ 244.196,50 R$ 244.196,50 

6.1.2.2 
Treinamento para Administração do 
Sistema 

Servidores 5 R$ 904,60 R$ 4.523,00 

6.1.2.3 
Treinamento para Operação do 
Sistema 

Usuários 25 R$ 723,68 R$ 18.092,00 

SUB-TOTAL ITEM 2 R$ 266.811,50 

Valor Global Contratação (Mensal + Implantação) R$ 943.000,00 

6.2 – O pagamento dos valores descritos nos itens 
6.1.2.1, 6.1.2.2 e 6.1.2.3, serão realizados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 
mediante o “aceite definitivo” para cada etapa dos serviços e apresentação do 
respectivo documento fiscal, desde que o perfeito funcionamento seja atestado 
pelo Fiscal do contrato, nos termos do art. 73, da Lei nº 8.666/93. 
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6.2.1 – A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, somente o valor 
correspondente a quantidade de servidores/usuários que efetivamente passarem 
pelo treinamento, levando em consideração o valor unitário. 

6.2.2 – A quantidade descrita nos itens 6.1.2.2 e 6.1.2.3 é estimada e servirá para 
atender as necessidades da Administração, sendo que a CONTRATANTE não 
está obrigada a executá-la em sua totalidade, não configurando descumprimento 
do contrato ou do pactuado entre as partes, caso fique abaixo do estimado. 

6.3 – O pagamento dos valores descritos nos itens 
6.1.1.1, 6.1.1.2 e 6.1.1.3, abrangerá o mês corrido, sendo certo que na primeira 
cobrança será considerada a data em que o sistema estiver efetivamente 
instalado, em pleno funcionamento e disponível para utilização e o final do mês de 
competência, de forma proporcional, procedendo da mesma forma ao final do 
contrato. 

6.3.1 – Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, mediante apresentação do documento fiscal, devidamente 
conferido e recebido definitivamente pelo Fiscal do contrato, descontados os 
eventuais débitos da CONTRATADA, inclusive os decorrentes de multas. 

6.3.2 – Não haverá pagamento retroativo do valor dos serviços contínuos mensal 
referente ao período em que estiver sendo realizada a implantação e treinamento. 

6.4 – Os pagamentos serão realizados por meio de 
depósito/transferência bancária, diretamente em conta corrente de titularidade da 
CONTRATADA, na agência e estabelecimento bancário indicado, ou por boleto 
bancário. 

6.5 – Havendo erro ou irregularidade no documento 
fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida 
à CONTRATADA, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não 
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

6.6 – Por ocasião da apresentação à CONTRATANTE 
do documento fiscal, a CONTRATADA deverá fazer prova de regularidade relativa 
a Fazenda Federal e Seguridade Social, Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS) e de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, sob pena de caracterização de descumprimento contratual. 

6.6.1 – Caso não tenha decorrido o prazo legal para recolhimento do FGTS e 
INSS, quando for o caso, poderão ser apresentadas cópias das guias de 
recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior, devendo a 
CONTRATADA apresentar a documentação devida, quando do vencimento do 
prazo legal para o recolhimento. 

6.6.2 – A não apresentação dessas comprovações assegura a CONTRATANTE o 
direito de sustar o pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes. 

6.7 – Fica expressamente estabelecido que nos valores 
já estão inclusos, além do lucro, todas as despesas e custos, diretos e indiretos, 
necessários ao fiel cumprimento do objeto contratual, inclusive com manutenção 
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corretiva, evolutiva, suporte técnico, tributos incidentes, impostos, taxas, 
contribuições, serviços, fretes e despesas com entregas, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fundiários, fiscais, comerciais, benefícios e despesas 
indiretas (BDI), seguros e outros, tudo de acordo com as condições previstas nas 
especificações e nas normas contidas no Edital e demais documentos da 
licitação, constituindo, assim, a única remuneração pelos trabalhos contratados e 
executados, excluída a CONTRATANTE de solidariedade a qualquer título. 

6.8 – Nos valores previstos neste contrato já estão 
incluídas todas as despesas relativas as atualizações e manutenções, preventivas 
e corretivas, inclusive com deslocamentos de técnicos de outra localidade que se 
fizerem necessárias ao perfeito funcionamento do sistema. 

6.9 – Conforme legislação vigente, ficam obrigados a 
emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, os contribuintes que, independentemente da 
atividade econômica exercida, realizem operações destinadas à Administração 
Pública direta ou indireta. 

6.10 – Quando do pagamento será efetuada a retenção 
tributária prevista na legislação aplicável, caso necessário. 

6.11 – Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA 
se pendente pagamento, cumprimento de qualquer sanção ou multa que lhe 
tenha sido imposta. 

6.12 – Caso no dia do pagamento não haja expediente 
na CONTRATANTE ou não haja expediente bancário, aquele será efetuado no 
primeiro dia útil subsequente. 

6.13 – A CONTRATANTE não reembolsará, em 
hipótese alguma, tributos indevidamente calculados, multas fiscais e demais 
acréscimos tributários. 

6.14 – Em caso de eventual pagamento com atraso 
será utilizado o IPCA-IBGE. 

6.15 – A CONTRATADA comprometer-se a repassar 
na proporção correspondente, eventuais reduções de preços decorrentes de 
mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre a prestação de serviços, 
objeto desta contratação, em função de alterações de legislação pertinente, 
publicadas durante a vigência do contrato. 

6.16 – Caso a CONTRATADA seja optante pelo 
Simples Nacional e, por causa superveniente à contratação, perca as condições 
de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte ou, ainda, 
torne-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por 
incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar Federal nº 
123/2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a 
Administração, tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base 
na alegação de que a sua proposta levou em consideração as vantagens daquele 
regime tributário diferenciado. 

6.17 – No caso da CONTRATADA estar em situação 
de recuperação judicial, deverá apresentar declaração, relatório ou documento 
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equivalente de seu administrador judicial, ou se o administrador judicial for pessoa 
jurídica, do profissional responsável pela condução do processo, de que está 
cumprindo o plano de recuperação judicial. 

6.18 – No caso da CONTRATADA estar em situação 
de recuperação extrajudicial, junto com os demais comprovantes, deverá 
apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do 
plano de recuperação extrajudicial. 
 
07 – DO REAJUSTE 
 

7.1 – Nos primeiros 12 meses de vigência contratual 
não haverá reajuste, após esse período, os preços contratados poderão ser 
reajustados com base na Legislação Federal, utilizando como referência o IPCA-
IBGE. 

7.2 – Compete à CONTRATADA a iniciativa de pedido 
de reajustamento e a apresentação do demonstrativo de cálculo para análise e 
aprovação da CONTRATANTE. 
 
08 – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

8.1 – O objeto do presente contrato será executado por 
regime de preço global. 
 
09 – DA FISCALIZAÇÃO 

 
9.1 – Cabe à CONTRATANTE, por meio do fiscal, 

exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização sobre o objeto do presente 
contrato. 
 
10 – DO FISCAL 

 
10.1 – A CONTRATANTE designará o servidor 

responsável pela fiscalização do presente instrumento, que se encarregará da 
fiscalização, comunicação, intervenções e solicitações junto a CONTRATADA. 

10.1.1 – Da mesma forma, a CONTRATADA deverá indicar um preposto que a 
representará perante a CONTRATANTE, devidamente capacitado, com poderes 
para decidir e solucionar questões pertinentes ao objeto do contrato. 

10.2 – Todas as irregularidades e ocorrências serão 
registradas em um relatório, que deverá ser rubricado pelo fiscal designado pela 
CONTRATANTE e arquivado em pasta própria. 

10.3 – A CONTRATADA deverá facilitar sob todos os 
aspectos a ação da fiscalização, acatando as recomendações da 
CONTRATANTE. 

10.4 – A CONTRATANTE, por meio do fiscal, 
comunicará por escrito as deficiências porventura verificadas na execução dos 



 
 

10 

CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA 
Estado de São Paulo 

serviços, cabendo a CONTRATADA fazer sua imediata correção, sem prejuízo 
das sanções cabíveis. 

10.5 – A fiscalização exercida pela CONTRATANTE 
não implica em ser co-responsável ou responsável pelo contrato, não excluindo e 
nem reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive, por danos que 
possam ser causados a CONTRATANTE ou a terceiros, por qualquer 
irregularidade decorrente de culpa ou dolo da CONTRATADA na execução deste 
contrato. 

10.6 – A CONTRATADA submeter-se-á a mais ampla e 
irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE quanto a execução dos 
serviços, prestando todos os esclarecimentos solicitados. 

10.7 – A CONTRATANTE poderá, a seu critério e a 
qualquer tempo, realizar vistoria dos equipamentos destinados a execução dos 
serviços e verificar o cumprimento das normas contratuais. 

10.8 – À CONTRATANTE é reservado o direito de 
solicitar a imediata substituição dos equipamentos que não se apresentarem em 
boas condições de operação ou estiverem em desacordo com as especificações 
técnicas. 

10.8.1 – As eventuais substituições deverão ser feitas por equipamentos no 
padrão equivalente ou superior ao estipulado, sem qualquer ônus adicional ao 
CONTRATANTE. 

10.9 – O fiscal da CONTRATANTE, dentre outras 
atribuições que lhe são inerentes, acompanhará os resultados alcançados em 
relação a CONTRATADA, com a verificação dos prazos de execução e qualidade 
demandada, adequação dos serviços prestados à rotina de execução e satisfação 
dos usuários. 
 
11 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

11.1 – Efetuar os pagamentos devidos à 
CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 

11.2 – Colocar à disposição da CONTRATADA, 
eventuais documentos e informações, quando necessárias ao cumprimento do 
objeto deste contrato. 

11.3 – Conferir as Notas Fiscais/Faturas para 
pagamento, e ocorrendo irregularidades, solicitar à CONTRATADA a imediata 
correção. 

11.4 – Colocar à disposição da CONTRATADA, 
eventuais documentos e informações relacionadas e necessárias ao cumprimento 
do objeto deste contrato. 

11.5 – Acompanhar a execução dos serviços 
contratados por meio de contato permanente e direto, e no caso de constatar 
qualquer irregularidade, comunicar à CONTRATADA, por escrito, para que sejam 
tomadas as providências cabíveis. 
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11.6 – Assegurar aos técnicos/funcionários da 
CONTRATADA ou pessoal por ela indicado, desde que devidamente 
identificados, acesso às suas dependências, a fim de que esta possa cumprir as 
suas obrigações. 

11.7 – Cabe a CONTRATANTE, a seu critério, exercer 
ampla, irrestrita e permanente fiscalização sobre o objeto do presente contrato. 

11.8 – Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços 
executados fora das especificações. 

11.9 – Indicar os servidores/usuários que participarão 
de treinamento e capacitação para utilização do sistema. 
 
12 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

12.1 – Cumprir fielmente todos os termos do presente 
contrato, sob pena de, em não o fazendo, incidir nas penalidades aplicáveis à 
matéria. 

12.2 – Responder, civil e criminalmente, por todos os 
danos, perdas, prejuízos que por dolo ou culpa sua, no exercício de suas 
atividades, venha, direta ou indiretamente, provocar ou causar por seus prepostos 
ou empregados a CONTRATANTE ou a terceiros. 

12.3 – Utilizar na execução dos serviços, somente 
pessoal idôneo, devidamente qualificado, capacitado, especializado e treinado 
para desempenho das respectivas funções. 

12.3.1 – Utilizar equipamentos, materiais, produtos e ferramentas adequadas, 
fornecendo e exigindo a utilização, quando necessário, do seu pessoal os 
equipamentos de proteção individual e coletivo, assumindo integralmente a 
responsabilidade por todos os ônus decorrentes. 

12.3.2 – Quando nas dependências da CONTRATANTE, os profissionais deverão 
portar crachás de identificação individuais, constando o nome da CONTRATADA, 
foto e nome do portador. 

12.3.3 – A CONTRATADA é a única responsável pelo adequado emprego e 
guarda das ferramentas, equipamentos, utensílios, peças, materiais e produtos, 
necessários para execução dos serviços objeto desta avença, mesmo que nas 
dependências da CONTRATANTE. 

12.3.4 – Disponibilizar e manter, durante todo o período contratual, suporte 
administrativo e estrutura adequada (instalações, equipamentos, recursos 
humanos, etc), necessários e suficientes para o atendimento dos serviços sem 
interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, 
demissão e outros análogos. 

12.4 – Recrutar em seu nome e sob sua inteira e 
exclusiva responsabilidade, os técnicos/funcionários necessários à perfeita 
execução dos serviços objeto deste contrato, cabendo-lhe efetuar todos os 
pagamentos (com base no salário e em outros direitos fixados para cada 
categoria, através de acordo ou convenção coletiva de trabalho, sentença 
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normativa ou outra forma prevista em lei), cumprimento das demais obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, inclusive responsabilidades 
oriundas de acidentes, indenizações, seguros e quaisquer outras, em decorrência 
da sua condição de empregadora, sem qualquer solidariedade da 
CONTRATANTE, assumindo integralmente a responsabilidade por todo o ônus 
decorrente do fornecimento e administração dos recursos humanos necessários à 
execução do contrato. 

12.4.1 – Os profissionais da CONTRATADA que executarão os serviços, 
instalações, configurações, manutenções (corretivas ou preventivas), 
treinamentos, assistência e suporte técnico, em hipótese alguma estabelecerão 
qualquer vínculo ou relação de qualquer natureza com a CONTRATANTE, 
devendo a CONTRATADA responder por todos  eventos relacionados ao seu 
pessoal, tais como débitos e obrigações trabalhistas, seguro de vida, transporte, 
estadia, diárias, saúde, alimentação, pagamentos de salários, recolhimentos 
previdenciários ou fundiários, etc, apresentando, se solicitada, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor. 

12.5 – A CONTRATADA deverá reparar, corrigir, 
remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritária e exclusivamente, às suas 
custas e risco, num prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, os serviços 
recusados pela CONTRATANTE, bem como os executados com vícios, defeitos, 
incorreções, erros falhas e imperfeições, decorrentes de sua culpa. 

12.6 – É de inteira responsabilidade e conta da 
CONTRATADA, o pagamento de impostos e taxas – Federais, Estaduais e 
Municipais – que incidirem sobre a atividade que exerce. 

12.7 – Manter a disciplina entre o seu pessoal, 
fazendo-os cumprir, na execução dos serviços, as normas legais concernentes à 
segurança, medicina, higiene e saúde do trabalho, bem como orientar os 
trabalhadores para a prevenção de acidentes. 

12.7.1 – Responder por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrências da 
espécie forem vítimas os seus empregados ou prepostos alocados à execução do 
objeto deste contrato, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, 
ainda que verificadas nas dependências da CONTRATANTE. 

12.7.2 – Adotar todas as providências necessárias à execução dos serviços, de 
forma a não atrapalhar os trabalhos ou comprometer o andamento normal das 
atividades e funcionamento da CONTRATANTE, bem como da segurança e 
características das instalações existentes. 

12.7.3 – Atender de imediato solicitações da CONTRATANTE quanto ao 
afastamento ou substituição de técnico, funcionário ou preposto, entendido como 
não qualificado ou inadequado para a prestação dos serviços, que venha a causar 
embaraço à fiscalização ou adote procedimento incompatível com o exercício das 
funções que lhe forem atribuídas. 

12.8 – A CONTRATADA compromete-se a não 
divulgar, sob qualquer forma ou pretexto, conteúdos, informações, dados, 
documentos, características de serviços, tipos de instalações, equipamentos, etc, 
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que tenha ou venha a ter contato em decorrência da execução do presente 
contrato, sendo vedado todo tipo de publicidade ou divulgação para qualquer 
finalidade, sem prévia autorização por escrito da CONTRATANTE, cabendo, no 
caso do descumprimento, a aplicação das sanções administrativas, civis e penais 
cabíveis. 

12.9 – A CONTRATADA compromete-se a comparecer 
para assinatura de eventuais termos aditivos a este contrato, sempre que para 
esse fim for convocada e no prazo estipulado, sob pena da aplicação das 
sanções. 

12.10 – Comunicar de imediato e por escrito à 
CONTRATANTE, a respeito de qualquer anormalidade ou irregularidade 
verificada na execução dos serviços, mantendo controle de ocorrências durante 
toda a prestação dos serviços. 

12.11 – Pagar multas, indenizações ou despesas 
impostas por órgãos fiscalizadores da atividade da CONTRATADA, bem como 
ônus decorrente de sua repercussão sobre o objeto deste contrato. 

12.12 – Cumprir, durante a execução dos serviços 
contratados, todas as normas Federais, Estaduais e Municipais, vigentes e 
pertinentes ao seu ramo de atividade, sendo a única responsável por encargos 
decorrentes de infrações a que houver dado causa. 

12.13 – A CONTRATADA, na execução de seus 
serviços, fica exclusiva e totalmente responsável pela posse e guarda de 
documentos eventualmente retirados, até a efetiva devolução, devendo comunicar 
imediatamente ao fiscal do contrato em caso de ocorrência de perda, furto, roubo, 
extravio, deterioração, inutilização, cópia indevida, etc, sem prejuízo de aplicação 
das sanções cabíveis. 

12.14 – A CONTRATADA, não deve, em nenhuma 
hipótese ou sob qualquer pretexto, copiar, por meio de qualquer tipo de tecnologia 
(fotocopiadora, fax, scanner, fotografia, etc), divulgar, exibir, entregar, emprestar, 
guardar, destruir ou praticar ato com documento que venha a ter posse em 
decorrência do presente contrato, sem a prévia e expressa autorização da 
CONTRATANTE, cabendo, no caso do descumprimento, a aplicação das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis. 

12.15 – Prestar toda orientação e esclarecimentos que 
forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações irá prontamente 
atender. 

12.16 – Providenciar a imediata correção das 
deficiências apontadas pela CONTRATANTE quanto à execução do objeto deste 
ajuste. 

12.17 – Comunicar imediatamente à CONTRATANTE 
qualquer alteração ocorrida no seu endereço, telefone, conta bancária e outras 
julgadas necessárias para recebimento de correspondência e afins. 

12.18 – É vedado à CONTRATADA, caucionar ou 
utilizar o respectivo contrato para qualquer operação financeira. 
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12.19 – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

12.20 – A CONTRATADA realizará os serviços 
tomando as devidas precauções, zelando pela manutenção e preservação dos 
equipamentos e informações, respondendo por eventuais danos causados nas 
instalações, equipamentos, softwares, informações, banco de dados e outros 
bens de propriedade da CONTRATANTE ou de terceiros, quando esses tenham 
sido ocasionados por seus técnicos durante a prestação dos serviços objeto desta 
contratação. 

12.21 – Indenizar a CONTRATANTE e/ou terceiros, por 
qualquer dano causado por seu pessoal ou funcionários, na execução do objeto 
deste contrato, em decorrência de ação ou omissão, compreendendo, inclusive, 
subtração de bens ou valores, acesso indevido ou divulgação de informações de 
caráter privativo ou de uso restrito da CONTRATANTE, sem prejuízo de outras 
sanções, ficando desde já, autorizada a descontar dos pagamentos devidos a 
CONTRATADA, o valor correspondente ao(s) prejuízo(s). 

12.22 – Manter a CONTRATANTE à margem de ações 
judiciais, reivindicações ou reclamações, sendo a CONTRATADA, em todas as 
circunstâncias, considerada como única e exclusiva responsável por todos os 
ônus com que a CONTRATANTE venha a arcar, em qualquer época, decorrentes 
de tais ações oriundas do objeto do presente contrato. 

12.22.1 – Responsabilizar-se por qualquer ônus decorrente de possível 
chamamento da CONTRATANTE em juízo, como litisconsorte, em ação 
trabalhista ou de reparação civil em decorrência da execução dos serviços, 
ficando a CONTRATANTE, desde já, autorizada a glosar, nas faturas, as 
importâncias estimadas com o processo. A inadimplência com referência aos 
encargos estabelecidos neste subitem, não transfere à CONTRATANTE a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 

12.23 – A CONTRATADA deve dar aos serviços da 
CONTRATANTE absoluta prioridade para a realização, bem como ensejar que 
sejam acompanhados pelo fiscal do contrato. 

12.24 – Responsabilizar-se pela execução, 
metodologia, coordenação, desenvolvimento e conclusão dos trabalhos objeto da 
presente contratação, respondendo, integralmente, pela qualidade técnica e 
orientação dos trabalhos desenvolvidos. 

12.24.1 – Garantir a qualidade do serviço, onde, caso detectado vícios ou defeitos 
ou ainda serviço mal executado, serão refeitos, correndo as despesas daí 
resultantes por conta da CONTRATADA, ficando sujeita às penalidades 
aplicáveis. 

12.25 – A CONTRATADA deve dispor de elevado nível 
de sigilo e segurança no sistema, a fim de afastar invasão, captura, alteração, 
edição, destruição, cópia de dados ou a prática de qualquer outro evento não 
autorizado pela CONTRATANTE. 
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12.26 – A CONTRATADA é responsável exclusiva por 
todos os custos com a instalação, implantação, disponibilização dos sistemas, 
capacitação, treinamento, suporte técnico, manutenções, alterações legais e 
atualizações tecnológica, inclusive em função de quaisquer mudanças na 
Legislação, necessárias para perfeita utilização do sistema. 

12.27 – Quando necessário, todos os custos 
decorrentes para realização de reuniões e/ou visitas técnicas (materiais, 
equipamentos, despesas com transporte, deslocamento, estadia, diárias, 
alimentação, pagamentos de remuneração dos técnicos, etc) serão suportados 
exclusivamente pela CONTRATADA. 

12.28 – Qualquer instalação, configuração ou migração 
nos equipamentos de informática da CONTRATANTE, deverá ser feita com o 
acompanhamento e supervisão do Fiscal do contrato e do servidor responsável 
pelo Setor de Tecnologia da Informação da CONTRATANTE. 

12.29 – A regular utilização e pagamento de despesas 
com direitos autorais, licenças ou autorização de uso de programas, sistemas 
operacionais, softwares, marcas, serviços, etc, necessários a prestação dos 
serviços contratados, serão única e exclusivamente de responsabilidade da 
própria CONTRATADA, ficando excluída a CONTRATANTE de qualquer 
responsabilidade. 

12.30 – Encerrada a vigência contratual sem que haja 
prorrogação, todos os documentos e banco de dados (informações), deverão ser 
restituídos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 
sem qualquer trava ou bloqueio. 

12.30.1 – Todas informações devem ser apagadas dos arquivos da 
CONTRATADA, sendo vedada sua utilização para qualquer finalidade, sem a 
prévia e expressa autorização da CONTRATANTE, respondendo administrativa, 
civil e penalmente no caso da inobservância desta condição. 

12.31 – A CONTRATADA em situação de recuperação 
judicial/extrajudicial deverá comprovar o cumprimento das obrigações do plano de 
recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitada pelo CONTRATANTE e, 
ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do administrador judicial, 
comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE. 
 
13 – MULTAS E PENALIDADES 

 
13.1 – O descumprimento das obrigações previstas em 

lei ou neste contrato, sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades, que 
poderão ser aplicadas em conjunto com as sanções dispostas na Seção II, do 
Capítulo IV, da Lei Federal nº 8.666/93: 

13.1.1 – Advertência; 

13.1.2 – Multa; 

13.1.3 – Rescisão do contrato; 
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13.1.4 – Suspensão temporária do direito de licitar e contratar junto à 
CONTRATANTE; 

13.1.5 – Declaração de inidoneidade. 

13.2 – A pena de Advertência será aplicada na 
hipótese de execução irregular ou infrações cometida, que não resulte prejuízo ou 
danos a CONTRATANTE ou a terceiros. 

13.2.1 – A Advertência poderá ser aplicada pelo Fiscal do Contrato, por meio de 
comunicação direta à CONTRATADA ou através de envio de correspondência 
para o endereço de correio eletrônico de seu preposto e/ou substituto, sem 
prejuízo do exercício do seu direito de defesa, conforme disposto na cláusula 
13.16, do presente instrumento. 

13.3 – Será aplicada multa moratória de até 0,5% (meio 
por cento) ao dia, calculada sobre o valor total do contrato, quando a 
CONTRATADA, sem justa causa, deixar de cumprir, dentro do prazo 
estabelecido, qualquer obrigação assumida, inclusive para o início da prestação 
dos serviços, salvo se por motivo de força maior, justificado e aceito a critério 
exclusivo da CONTRATANTE, limitada a 10% (dez por cento) do valor do 
contrato, podendo o valor ser retido automaticamente quando do pagamento da 
Nota Fiscal/Fatura. 

13.3.1 – Atingindo a multa moratória, o patamar de 10% (dez por cento) do valor 
total do contrato, a CONTRATANTE poderá a qualquer momento e a seu juízo 
exclusivo, considerar rescindido de pleno direito o contrato. 

13.4 – Será, ainda, aplicada multa de até 5% (cinco por 
cento) a critério da Administração, calculada sobre o valor total do contrato, 
quando a CONTRATADA: 

13.4.1 – Interromper ou suspender, total ou parcialmente, a execução do objeto 
deste contrato, sem prejuízo da multa prevista no item anterior; 

13.4.2 – Prestar informações inexatas ou criar embaraços à fiscalização; 

13.4.3 – Transferir ou ceder suas obrigações no todo ou em parte a terceiros; 

13.4.4 – Executar o objeto em desacordo com as especificações técnicas 
aplicáveis, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias a 
suas expensas; 

13.4.5 – Cometer faltas reiteradas na execução do objeto contratado; 

13.4.6 – Descumprir ou infringir qualquer cláusula pactuada. 

13.5 – No caso de rescisão contratual pela inexecução, 
parcial ou total, a CONTRATADA, cumulativamente com a multa moratória, fica 
obrigada ao pagamento em favor da CONTRATANTE da multa rescisória no valor 
de até 20% (vinte por cento), a critério da Administração, calculado sobre o valor 
total do contrato. 

13.6 – As multas são independentes, devendo ser 
recolhidas em até 5 (cinco) dias úteis contados a partir de sua comunicação à 
CONTRATADA, sendo que a aplicação de uma não exclui a de outras. 
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13.7 – As importâncias relativas as multas serão 
descontadas, sempre que possível, do pagamento a que tiver direito a 
CONTRATADA, ou cobradas judicialmente quando, notificada, a CONTRATADA 
não efetuar o pagamento no prazo fixado. 

13.8 – A aplicação das multas moratórias e rescisórias, 
não impede a aplicação das demais penalidades previstas na legislação 
pertinente, às quais, desde já, sujeita-se a CONTRATADA, como a cobrança de 
perdas e danos que a CONTRATANTE venha a sofrer em face da inexecução 
parcial ou total do contrato, e das custas e honorários advocatícios, estes já 
previamente fixados na base de 20% (vinte por cento) sobre o valor da causa. 

13.9 – Para todos os fins de direito, a multa moratória 
incidirá a partir da data que o objeto deveria ser entregue ou o serviço prestado. O 
recebimento provisório do objeto suspende a mora, voltando, entretanto, a incidir 
a mesma, a partir da data da comunicação da rejeição à CONTRATADA valendo 
os dias já corridos. 

13.10 – Não será aplicada multa no caso de 
prorrogação de prazo, quando expressamente autorizada pela CONTRATANTE, 
com base no artigo 57, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

13.11 – A suspensão temporária do direito de licitar e 
contratar, pelo prazo de até 2 (dois) anos, será aplicada na ocorrência de fatos 
graves, que venham trazer prejuízos à CONTRATANTE, dentre outros, nos 
seguintes casos: 

13.11.1 – atraso e/ou inexecução, total ou parcial, no cumprimento das 
obrigações assumidas contratualmente que tenham acarretado prejuízos à 
CONTRATANTE; 

13.11.2 – execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes houver 
aplicação da sanção de advertência; 

13.11.3 – apresentar à CONTRATANTE qualquer documento falso, no todo ou em 
parte, com o objetivo de efetivar o presente ajuste; 

13.11.4 – praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos deste contrato; 

13.11.5 – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

13.11.6 – executar os serviços em desconformidade com o especificado; 

13.11.7 – descumprir prazos e condições previstas neste instrumento; 

13.11.8 – empregar equipamentos, peças ou componentes de procedência ilícita; 

13.11.9 – cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízo à 
CONTRATANTE, ensejando a rescisão do contrato. 

13.12 – A declaração de inidoneidade será aplicada 
quando se constatar má-fé, ação maliciosa e premeditada, atuação com 
interesses escusos ou reincidência em faltas que acarretem prejuízo à 
CONTRATANTE, bem como aplicações anteriores de sucessivas sanções. 

13.13 – A declaração de inidoneidade, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
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reabilitação perante a autoridade competente, implica na proibição da 
CONTRATADA de transacionar com a Administração Pública. 

13.14 – A declaração de inidoneidade será aplicada à 
CONTRATADA que, entre outros casos: 

13.14.1 – tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

13.14.2 – demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para contratar 
com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

13.15 – As sanções a que se referem as cláusulas 
13.1.2 a 13.1.5, somente poderão ser aplicadas pelo Presidente da Câmara 
Municipal de Cotia, após o devido processo administrativo, observado o direito do 
contraditório e da ampla defesa. 

13.16 – Previamente a aplicação das sanções, a 
CONTRATADA será comunicada para que apresente justificativa no prazo de até 
05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da mesma, visando 
assegurar o pleno exercício do direito ao contraditório e ampla defesa, disposto 
no artigo 5º, inciso LV da Constituição Federal. 

13.16.1 – Caso ignorado, incerto ou inacessível o endereço da CONTRATADA, a 
comunicação será realizada por publicação no Diário Oficial do Estado de São 
Paulo, considerando efetivada a comunicação a partir da publicação. 

13.17 – Da aplicação das sanções caberá recurso no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao 
do recebimento da comunicação da aplicação da sanção. 

13.17.1 – Os recursos referentes à aplicação das sanções serão dirigidos, por 
escrito, ao Presidente da Câmara Municipal de Cotia, que poderá reconsiderar 
sua decisão ou decidir sobre o recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 
14 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 
14.1 – A CONTRATADA fica dispensada do 

oferecimento de garantia de execução do contrato, em face do disposto no “caput” 
do artigo nº 56 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
15 – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
   

15.1 – Fica terminantemente vedada a cessão ou 
transferência, total ou parcial, das obrigações decorrentes do presente contrato a 
terceiros, devendo a CONTRATADA cumprir rigorosamente com todas as 
condições e cláusulas firmadas no instrumento contratual, exceto quanto aos 
serviços de assistência técnica e de manutenção necessários à garantia dos 
equipamentos, desde que com prévia e expressa autorização do 
CONTRATANTE. 

 
16 – INCIDÊNCIAS FISCAIS 
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16.1 – A CONTRATADA é responsável por todos os 
ônus e obrigações de origem fiscal, trabalhista, previdenciária, securitária, civil e 
comercial, decorrentes do presente contrato. 
 
17 – DA RESCISÃO 
 

17.1 – O presente contrato poderá ser rescindido pela 
CONTRATANTE, de forma unilateral e administrativa, total ou parcialmente, sem 
que à CONTRATADA assista direito a qualquer indenização, no caso de 
ocorrência de quaisquer das circunstâncias previstas na legislação em vigor 
(artigos 78 e 79, Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores), nos seguintes modos: 

17.1.1 – por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei nº 8.666/93; 

17.1.2 – amigavelmente, por acordo entre as partes, mediante formalização de 
aviso prévio com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, não cabendo 
indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público; e 

17.1.3 – judicialmente, nos termos da legislação vigente. 

17.2 – O descumprimento, por parte da 
CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura a 
CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, 
independentemente de qualquer aviso ou notificação, interpelação judicial e/ou 
extrajudicial. 

17.3 – A partir da data em que for concretizada a 
rescisão, cessarão as obrigações contratuais de ambas as partes, ressalvadas as 
vencidas até aquela data por imposições constantes da presente avença. 

17.4 – No caso de rescisão pela inexecução parcial, a 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA os valores devidos pelo cumprimento 
parcial do contrato, descontando-se multas e demais valores devidos. 

17.5 – A rescisão acarretará as consequências 
previstas no artigo 80 da Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo das demais 
sanções legais e contratuais. 

17.6 – A CONTRATADA, neste ato, reconhece 
expressamente o direito da CONTRATANTE em rescindir, no âmbito 
administrativo, o presente contrato, em conformidade com a legislação vigente. 

17.7 – No caso da CONTRATADA encontrar-se em 
situação de recuperação judicial, a convalidação em falência ensejará a imediata 
rescisão deste contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominações 
legais. 

17.8 – No caso da CONTRATADA encontrar-se em 
situação de recuperação extrajudicial, o descumprimento do plano de 
recuperação ensejará a imediata rescisão deste contrato, sem prejuízo da 
aplicação das demais cominações legais. 

 
18 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSO 
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18.1 – As despesas decorrentes com a execução deste 

contrato correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 3.3.90.40.16 – 
Locação de Software – Ficha 17; 3.3.90.40.99 – Outros Serviços de Tecnologia 
da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica – Ficha 17. Fonte de Recurso = 
01.110.00 – Fonte Tesouro – Geral. 
 
19 – DO VALOR DO CONTRATO 
 

19.1 – O valor total estimado da presente contratação é 
de R$ 943.000,00 (novecentos e quarenta e três mil reais). 

 
20 – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

20.1 – Nenhuma das partes será considerada 
inadimplente no cumprimento de suas obrigações em caso de ocorrência de 
eventos que, por sua natureza ou abrangência, possam ser caracterizados como 
fortuito ou força maior. Finda a força maior ou caso fortuito, a parte impedida de 
cumprir sua obrigação deverá retomar a regularidade de suas prestações no 
menor espaço de tempo possível. 

20.2 – O não exercício pela CONTRATANTE, de 
direitos relativos ao presente contrato será considerado como mera liberalidade e 
tolerância, não representando, em hipótese alguma, novação, revogação ou 
renúncia aos mesmos ou ao direito de exigi-los no futuro. A ocorrência de 
hipótese aqui não expressamente prevista será solucionada a luz do estatuído na 
Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações posteriores. 

20.3 – Integram o presente instrumento, para todos os 
efeitos legais, o Edital e seus anexos, bem como a proposta oferecida pela 
CONTRATADA. 

20.4 – A CONTRATADA declara, expressamente, não 
estar impedida de contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, 
artigo 87, da Lei nº 8.666/93, bem como que cumpre o inciso XXXIII, do art. 7°, da 
Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99). 

20.5 – Caso, durante o prazo de vigência deste 
contrato, forem criados tributos novos ou ocorrerem modificações nas alíquotas 
atuais, de forma a, comprovadamente, majorar ou diminuir o ônus da 
CONTRATADA, serão estes revistos, a fim de adequá-los. 

20.6 – Todos os documentos trocados entre as partes 
serão efetuados por meio de expediente protocolado. 

20.7 – O presente termo regula-se por suas cláusulas e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado e, em especial, o 
Código Civil – Lei nº 10.406, de 10/01/02, Código de Defesa do Consumidor – Lei 
nº 8.078, de 11/09/90. 
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20.8 – A CONTRATADA fica obrigada a manter, 
durante a vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação 
demonstradas por ocasião da licitação que deu origem a este contrato, 
respondendo civil e criminalmente pela omissão de qualquer fato relevante, 
apresentando sempre que exigidos os comprovantes de regularidade. 

20.9 – As partes concordam que executarão as 
obrigações contidas neste contrato de forma ética e de acordo com os princípios 
aplicáveis às Licitações e Contratos públicos. 

20.10 – A CONTRATADA assume que é 
expressamente contrária à prática de atos que atentem contra o patrimônio e a 
imagem da CONTRATANTE. 

20.11 – Nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou 
se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a 
aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de outrem, 
qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não 
financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de 
corrupção sob as leis nacionais, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 
deste contrato, ou de outra forma que não relacionada a este contrato, devendo 
garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. 

20.12 – As partes elegem de comum acordo, o Foro da 
Comarca de Cotia/SP, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que 
seja, para dirimir as dúvidas e questões oriundas deste contrato. 

E, por estarem justas e conformes, assinam o presente 
termo em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza seus jurídicos e 
legais efeitos, dispensadas as testemunhas instrumentárias. 

Cotia, 01 de dezembro de 2021. 
 
 
 

Câmara Municipal de Cotia 
Contratante 

 
 
 

Jean Jonatas Lucas – ME (Sav System) 
Contratada 
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CONTRATO Nº 18/2021 
 

ANEXO ÚNICO 
 
1. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO 

1.1. Características Gerais: (Mínimas) 

1.1.1. A seguir são apresentadas as especificações técnicas mínimas do objeto. A solução 
consiste em sistema (software), equipamentos (hardware) e serviços. Todos os critérios e 
requisitos descritos são considerados mínimos e deverão ser entregues e cumpridos 
integralmente. 

1.1.2. Todos os itens pertinentes à infraestrutura, como cabeamento da rede lógica, rack, 
servidores, consoles, monitores, painéis, estações de trabalho, gateways, ou outro pertinente a 
este conjunto de hardware deverão ser fornecidos e instalados na modalidade de locação dos 
equipamentos das licenças de uso do software, neste segundo para o(s) sistema(s), conforme 
prazo definido, sendo o proponente o único e exclusivo responsável pelo adequado funcionamento 
e manutenção dos mesmos. 

1.1.3. Deve ser fornecido em caráter de locação e instalado integralmente, sendo que o 
proponente entende que todo e qualquer acessório ou parte necessária não especificada neste, 
deve ser considerada para o correto funcionamento do mesmo. 

1.1.4. Todos os equipamentos devem ser novos, e não apresentar nenhum sinal de uso. Deverão 
ser fornecidos em suas respectivas embalagens originais. Todos os itens pertinentes aos 
softwares e/ou sistemas, inclusive bancos de dados, ou ainda qualquer outro recurso lógico, 
deverão ser fornecidos como dentro do contrato, da mesma forma os serviços profissionais 
especificados no presente termo de referência, sem que seja gerado qualquer custo adicional à 
Câmara Municipal de Cotia. 

1.1.5. Será de responsabilidade do proponente, durante todo o período de vigência do contrato, a 
manutenção preventiva, corretiva, reposição de peças, ou inclusive substituição de equipamentos 
em sua totalidade quando inoperantes ou apresentarem qualquer tipo de falha que cause qualquer 
tipo de prejuízo à prestação do serviço. Também será de responsabilidade da proponente a 
assistência técnica e eventuais reparos de todos os equipamentos que fazem parte da solução a 
ser entregue, desde que estejam dentro do período de garantia especificado no edital. 

2. DO SISTEMA 

2.1. A licença deve ser fornecida integralmente sem limite de acessos simultâneos ou de usuários. 
Deverá ser licenciada integralmente e permitir o acesso tanto na rede interna da Câmara, quanto 
remotamente (home office), e não deverá possuir nenhum outro limitante, sendo está parte integral 
do objeto pelo período contratado. 

2.2. Caso a licitante seja a detentora da propriedade intelectual do sistema, a licitante deverá 
comprovar: 

2.3. Registro do sistema junto a ABES (Associação Brasileira de Empresas de Software); 

2.4. Caso a licitante não seja a detentora da propriedade intelectual do sistema, a licitante deverá 
comprovar que está autorizada a vender, revender, implantar e dar suporte no sistema / software 
ofertado. 

2.5. Esta comprovação deverá ser dada através de: 

2.5.1. Apresentação do contrato de representação entre a detentora da propriedade intelectual do 
sistema e a licitante e; 

2.5.2. Apresentação de notas fiscais que comprovem venda e ou locação de licenças, serviços de 
implantação e suporte do sistema ofertado para clientes em território nacional, de natureza pública 
ou privada. 

3. PROGRAMA INTELIGENTE GERENCIADOR DO PLENÁRIO  
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3.1. O programa gerenciador do sistema deverá permitir que os trabalhos sejam realizados tanto 
internamente quanto remotamente, através de trabalhos (home office). 

3.2. Para tanto deverá ser desenvolvido sobre a plataforma Linux dedicada a trabalhar sobre 
sistemas operacionais multiplataforma Android, Linux, e Windows para execução em tablets e 
monitores touch screen fornecidos como parte da solução pelo proponente. Deve agregar um 
completo conjunto de recursos capazes de realizar todas as tarefas de automatização do plenário, 
como registro de presença dos vereadores através de autenticação facial (face id), bem como das 
votações, em todas as suas modalidades, conforme Regimento Interno desta Casa Legislativa; 

3.3. Acesso a todos os documentos pertinentes à sessão, através das consoles touch screen dos 
mesmos;  

3.4. Geração e emissão automática de relatórios, cronômetro regressivo integrado para oradores e 
parlamentares, nomes e partidos dos parlamentares, legendas programáveis para identificação de 
presença e voto, mensagens programáveis e recursos operacionais dedicados ao Presidente e 
secretário da reunião. 

3.5. A proponente se obriga a disponibilizar e fornecer todos os relatórios e dados pertinentes as 
sessões de forma online 24x7 através da intranet (rede interna) da Câmara. O acesso deve ser 
realizado através de qualquer computador, da rede interna da Câmara, através da web browser e 
permitir a exportação com formato de arquivo em extensão PDF ou outro conhecido, pertencentes 
ao sistema legislativo da Câmara, durante o período do contrato do serviço e quando solicitado 
pela administração. 

3.6. Licenciamento de uso da aplicação deve ser fornecida pelo proponente pelo período de 24 
(vinte e quatro) meses. 

3.7. A fim de garantir a segurança dos processos de votação e segurança dos dados 
armazenados, inclusive nos processos de backup, o equipamento deve possuir um sistema de 
firewall integrado, com minimamente as seguintes características: 

3.7.1. Deve possuir duas portas WAN Gigabit Ethernet Portas com failover automático com 
balanceamento de carga servidor Dynamic Host Configuration Protocol (DHCP), IP estático, 
Protocolo Point-to-Point over Ethernet (PPPoE) e Point-to-Point Tunneling Protocol (PPTP), bridge 
transparente e banco de dados local DNS. Protocolos de roteamento: (RIP) v1 e v2, e RIP para 
IPv6 (RIP), roteamento Inter-VLAN e roteamento estático. Deve ainda permitir NAT Network 
Address Translation e (PAT). SPI firewall, Denial-of-service (DoS) prevenção: ping da morte, SYN 
floods, spoofing IP, WinNuke, regras de acesso baseadas em agente para até cinquenta entradas. 
Gerenciamento seguro: HTTPS acesso à web para gerenciador de dispositivos, nome de usuário / 
senha aplicação da complexidade VLAN: 802.1Q VLAN - 7 VLANs suportadas. VPN Segurança IP 
(IPsec): 25 túneis IPSec site-to-site para conectividade com servidor datacenter (site privado) para 
backup.  Encryption: • Data Encryption Standard (DES) • Triple Data Encryption Standard (3DES) • 
Encryption Standard (AES) criptografia avançada: AES-128, AES-192, AES-256. Autenticação: 
MD5/SHA1, VPN pass-through: PPTP, Layer 2 Tunneling Protocol (L2TP), IPsec Avançado VPN: • 
Dead Peer Detection (DPD) • DNS Dividir • backup de VPN • Internet Key Exchange (IKE) com 
certificado.  Deve atender as lice: • 802.3, 802.3u • IPv4 (RFC 791) • IPv6 (RFC 2460). 

3.8. O proponente deverá incluir, durante todo o período do contrato, acesso a qualquer conteúdo 
externo necessário para prover todas as funcionalidades descritas no Edital, bem como 
atualizações necessárias, sem nenhum custo adicional para a Câmara. 

3.9. Características Funcionais e de Integração 

3.9.1. O sistema do plenário deve permitir a integração facilitada com o sistema de gestão do 
processo legislativo, com o módulo o qual integra as funções relativas aos documentos digitais. 

3.9.2. Deve permitir a exportação de relatórios em formato pdf; 

3.9.3. A console dos parlamentares deve ser integrada ao sistema de vídeo do plenário, de tal 
forma que seja possível acompanhar o registro de presença e votação em tempo real através 
deste. Todas as consoles dos parlamentares, bem como os terminais e controle de tempo devem 
funcionar sem a necessidade de cabos de rede ou vídeo, devendo ser um sistema totalmente 



 
 

24 

CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA 
Estado de São Paulo 

baseado na tecnologia WI-FI EEE 802.11 n com criptografia mínima de 1024 bits, garantindo a 
segurança e integridade dos dados. 

4. FUNÇÕES ESPECIFICAS  

4.1. A seguir estão relacionadas e especificadas as informações pertinentes as funcionalidades 
relacionadas à administração do sistema, o qual envolve o cadastro, relatórios e demais 
necessidades do mesmo. O qual deve apresentar minimamente os relacionados conforme a 
seguir, sendo consideradas mínimas e obrigatórias todas abaixo relacionadas. 

4.2. Cadastro de usuários  

4.2.1. O sistema deve permitir o cadastro de todos os usuários do sistema, inclusive vereadores 
através de uma interface de administração; 

4.2.2. Uma vez cadastrados esta interface deve permitir a relação de todos os usuários através de 
uma seleção rápida e intuitiva; 

4.2.3. O operador (administrador) deve ter acesso ao perfil de cada parlamentar, o qual deve 
permitir a edição do nome, apelido eleitoral, partido e imagem fotográfica. 

4.2.4. Deve permitir a inclusão e edição de membros do parlamento a qualquer momento, quando 
necessário; 

4.2.5. O sistema deve possuir o filtro por nome, partido e status ativo / inativo; 

4.3. Características Específicas de Controle 

4.3.1. O controle do sistema de gestão, bem como suas funções inteligentes e apresentação, 
devem estar centralizados de acordo com o perfil do operador. Estes estarão disponíveis e 
atrelados ao acesso de cada usuário independente da console ou meio que utilizem para acesso. 

4.3.2. O sistema deve permitir a gestão de parlamentares, acesso aos relatórios, criação das 
sessões, projetos e documentos de forma simplificada, efetiva e flexível. 

4.4. Cadastro 

4.4.1. Perfis:   

4.4.1.1. No cadastro de perfis é necessário que esteja disponível a criação de usuários e 
atribuições de níveis hierárquicos dentro do sistema. 

4.4.2. No cadastro dos parlamentares deve possuir aos menos os seguintes campos: 

4.4.2.1. Nome do parlamentar; 

4.4.2.2.  Sigla do Partido; 

4.4.2.3. Situação sobre o cadastro (Ativo / Inativo); 

4.4.2.4.  Imagem fotográfica do parlamentar; 

4.4.2.5. Apelido eleitoral; 

4.4.2.6.  Legislatura 

4.4.3. No cadastro dos assessores deverão possuir ao menos os seguintes campos: 

4.4.3.1. Nome do assessor 

4.4.3.2. Situação sobre o cadastro (Ativo / Inativo) 

4.4.3.3. Imagem fotográfica do assessor; 

4.4.3.4. Associar a qual parlamentar ele presta serviços; 

4.4.4. Sessões Plenárias 

4.4.4.1. O cadastro das sessões da Câmara deve compreender os dados pertinentes as sessões, 
bem como todos os projetos e documentos pertinentes a sessão. São elas: 

4.4.4.1.1. Título da sessão; 
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4.4.4.1.2. Data; 

4.4.4.1.3. Cadastro de projetos 

4.4.4.1.4. Cadastro de Atas 

4.4.4.1.5. Cadastro de ementas 

4.4.4.1.6. Cadastro e associações de documentos, projetos, indicações, requerimentos entre 
outros às sessões; 

4.4.4.1.7. Possuir a flexibilidade para inclusão e validação de outros documentos além dos 
detalhados acima; 

4.4.4.1.8. Permitir a inclusão, edição, substituição ou exclusão, mesmo após da sessão 
devidamente criada e em andamento, exceto dos projetos já votados; 

4.4.4.1.9. Permitir a liberação de um documento para votação, com a opção de selecionar o tipo 
de votação; 

4.4.4.1.10. O sistema deve permitir a modificação da ordem na qual o documento deve ser 
apresentado nas consoles, bem como na console de gestão do presidente; 

4.5. Relatórios 

4.5.1. O sistema deve fornecer os relatórios de todos os registros referentes as atividades das 
sessões com as seguintes descrições: 

4.5.1.1. Relatório de Parlamentares:  

4.5.1.1.1. Deve conter todos os registros, do banco de dados, com todos os parlamentares que 
estão ativos ou inativos na casa de leis, partido e o período de mandato; 

4.5.1.2. Relatório de Sessões: 

4.5.1.2.1. Deve conter a opção de filtragem por períodos que envolvem data-mês-ano das sessões 
que ocorreram em um determinado período de tempo; 

4.5.1.3. Relatório de Projetos: 

4.5.1.3.1. Deve conter um relatório onde é possível filtrar os projetos que foram aprovados ou não; 
separar por tipo de projeto de acordo com o regimento interno da casa de leis; 

4.5.1.3.2. Deve permitir a aplicação de filtros por sessão, por período de tempo data-mês-ano; 

4.5.1.4. Relatório Detalhado da Sessão:  

4.5.1.4.1. Relatório onde se apresente a visualização dos dados da sessão, atividades da sessão, 
projetos que foram votados naquela sessão, apresentar para cada projeto votado o nome dos 
parlamentares, o partido e qual foram os seus respectivos votos; 

4.5.1.4.2. Apresentar uma lista de presença contendo a informação dos parlamentares que 
estiveram presentes/ausentes naquela sessão; 

4.5.1.5. Relatório de Presença:  

4.5.1.5.1. Deve gerar um relatório onde seja possível a emissão de uma lista de presença 
separada por período data-mês-ano; 

4.5.1.6. Deve permitir a visualização e exportação de todos os dados (relatórios gerados), em 
PDF; 

4.6. Comandos de Operação Durante a Sessão 

4.6.1. Para o controle e operação do sistema durante a sessão deve ser disponibilizada uma 
console que contenha, simultaneamente, todos os registros, documentos, projetos e demais 
pertinentes a sessão e seus respectivos momentos, expediente e ordem dia, com o roteiro, bem 
como todas as atividades, documentos e projetos em ordem cronológica previamente cadastrados.  
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4.6.2. Deve permitir ao operador realizar a administração e gestão previamente carregados, 
permitindo a gestão da sessão em plenário de forma integral.  

4.6.3. A área de operação, ainda deve permitir ao operador a inclusão de projetos ou documentos 
necessários a votação mesmo durante a sessão.  

4.6.4. O sistema deve reconhecer estas inclusões atualizando-as em tempo real (real time) na 
console de todos os demais parlamentares, inclusive na console do presidente. 

4.6.5. Através de uma console, o operador deve ter a opção de controle do tempo de fala em 
tribuna dos parlamentares; 

4.6.6. O operador deve possuir a função de emitir avisos sonoros como forma de alerta para 
comunicação de alertas de acordo com o necessário. 

4.6.7. O operador deve possuir em seu acesso a função de validação de quórum durante a 
sessão. 

4.7. Indicadores nos Painéis do Plenário  

4.7.1. Durante a sessão, deve ser apresentada nos painéis de vídeo (painéis matriciais de vídeo 
sobre ip) do plenário, a tela com as informações consolidadas pertinentes ao registro de presença 
e demais informações relacionadas aos trabalhos na sessão conforme especificado a seguir: 

4.7.1.1. Para identificação de presença, a linha com o nome e partido do parlamentar deve ter a 
cor do texto modificada a medida em que a presença é registrada. De forma a se alterar a 
somatória no campo consolidado do painel que apresenta a informação consolidada dos presentes 
/ ausentes na sessão. 

4.7.1.2. Na sequência de cada nome do Parlamentar, o painel deverá dispor de legendas 
programáveis para apresentar, simultaneamente, a identificação de presença e do registro do 
voto, quando estiver em processo de votação. 

4.7.1.3. Quando o voto do parlamentar é favorável, a linha referente ao nome e partido deve se 
alternar para a cor verde apresentando o status do voto “SIM” no campo indicado. Da mesma 
forma quando voto em oposição deve apresentar a linha na cor vermelha com a indicação “NÃO” 
no campo pertinente ao voto. Quando houver a abstenção do voto ou o parlamentar não estiver 
presente, estas informações devem ser apresentadas na cor branco. 

4.7.1.4. Conforme a votação estiver ocorrendo o sistema deve contabilizar de forma automática o 
resultado da votação. Deve constar no painel de Vídeo Wall, quantos parlamentares votaram 
“SIM”, quantos votaram “NÃO” e o resultado consolidado da votação Aprovado / Reprovado; 

4.7.1.5. O painel e a tela devem permitir a adequação de forma dinâmica, podendo a Câmara, 
customizar as disposições dos nomes, cor de fundo, logo da imagem e tamanho da fonte, cor e 
etc. 

4.7.1.6. Quando um parlamentar está em tribuna, deverá constar no painel de Vídeo Wall a 
identificação dele, através da imagem fotográfica cadastrada no sistema, seguido do seu tempo de 
fala. A mesma dinâmica deve ocorrer quando outro parlamentar solicitar um aparte ou questão de 
ordem, onde a imagem deste primeiro (que está em tribuna) se sobrepõe pela segunda imagem 
com o respectivo tempo em andamento. 

4.8. Aviso sonoro 

4.8.1. O sistema deve contar com alertas sonoros automáticos, em momentos específicos da 
sessão, conforme RI da casa; 

4.8.2. Na console touch screen do presidente deve estar presente o controle do aviso sonoro, 
permitindo o acionamento a qualquer momento durante as sessões; 

4.8.3. Ao término do tempo regimental de fala do parlamentar em tribuna, o alerta sonoro deve ser 
reproduzido, como sinal de encerramento do tempo; 

4.8.4. Quando um parlamentar solicitar um aparte ou questão de ordem, o sistema deve emitir 
alerta sonoro como forma de alertar o parlamentar em tribuna e o presidente da sessão; 
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4.9. Terminais de Gestão dos Parlamentares  

4.9.1. O sistema deve incluir o fornecimento das consoles, sendo uma para cada parlamentar, as 
quais deverão ser instaladas sobre a mesa de cada vereador no plenário.   

4.9.2. O registro de presença deve ser realizado na própria console do parlamentar através de 
autenticação facial (face id) devendo da mesma forma ter a segunda opção do registro através do 
ingresso de seu usuário (cpf validado) e senha.  

4.9.3. O registro de presença deve ocorrer juntamente com seu ingresso ao sistema do plenário. 
Uma vez “logado” a console deve apresentar os dados do parlamentar como nome, partido e 
imagem fotográfica, bem como já apresentar ao parlamentar todos os documentos na integra, 
pertinentes aquela sessão. 

4.9.4. Deve possuir a funcionalidade de votação, e ainda quando esta for iniciada deve ser 
apresentada a ementa sobre o objeto em votação, e ainda o “atalho” para o documento integral 
pertinente a este, permitindo ao parlamentar ter acesso completo ao conteúdo sobre o qual está 
sendo votado.  

4.9.5. Para a validação do voto, deve possuir a funcionalidade de validação do voto, ou seja, deve 
permitir o registro do voto através de autenticação facial (face Id), ou senha. 

4.9.6. A console deve possuir a função de inscrição para discussão de projetos e tempo de 
tribuna; 

4.9.7. A console deve possuir a função de solicitação de aparte e questão de ordem diretamente 
através da mesma; 

4.9.8. O sistema deve permitir a alteração do voto, durante o processo de votação, somente 
enquanto a votação estiver em andamento “aberta”;  

4.9.9. As consoles devem se conectar ao servidor na rede local para acesso aos documentos, 
registros de presença e votação;  

4.9.10. O sistema deve disponibilizar o acesso ao RI da Câmara em qualquer momento da sessão. 

4.9.11. Durante a reunião, o sistema deve apresentar na console a lista de inscritos em tribuna, 
em tempo real, bem como a ordem de fala de cada parlamentar; 

5. CONSOLES DA MESA DIRETORA 

5.1. Presidente e Primeiro Secretário 

5.1.1. Para os postos de presidente e primeiro secretário devem ser fornecidas consoles touch 
screen com minimamente 21”.  

5.1.2. A console do presidente deve permitir o mesmo ter acesso a todas as funções de controle 
das automações da reunião. Nesta devem estar dispostos os seguintes recursos:  

5.1.2.1. Iniciar e encerrar as sessões previamente cadastradas; 

5.1.2.2. Abertura e encerramento das inscrições para discussão de projetos, tribuna, bem como 
demais previamente cadastrados; 

5.1.2.3. Gestão sobre o tempo de fala de cada parlamentar em tribuna, através do controle do 
painel digital de controle de tempo; 

5.1.2.4. Função de reprodução do alerta sonoro; 

5.1.2.5. Início e término do expediente; 

5.1.2.6. Início e término da ordem do dia; 

5.1.2.7. Início e encerramento das votações dos projetos previamente cadastrados; 

5.1.2.8. Controle para ligar ou desligar o microfone da tribuna. 

5.1.2.9. No painel de controle do presidente deve ainda ser apresentada todas as informações 
pertinentes sobre quais parlamentares estão presentes; 
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5.1.2.10. Deve possuir a função das informações em tempo real sobre o quórum, tanto para iniciar 
a sessão como para a votação de projetos; 

5.1.2.11. A console do presidente deve permitir que o mesmo realize a votação de qualquer 
propositura em pauta. 

5.1.2.12. Deve apresentar o roteiro da sessão; 

5.1.2.13. Deve apresentar acesso a todos os documentos pertinentes a sessão; 

6. PLENÁRIO VIRTUAL 

6.1. O sistema deve possuir a funcionalidade de acesso remoto, ou seja, em situações de 
pandemia, ou outras que impeçam que as sessões sejam realizadas presencialmente no plenário 
da Câmara, o sistema deve permitir o desenvolvimento de todas as atividades plenárias de forma 
remota, através de home office.  

6.2. Deve possibilitar o andamento das sessões plenárias, ordinárias e/ou extraordinárias de 
maneira remota, em tempo real, no intuito do parlamentar realizar a sessão e todos os atos que 
dela resultarem de maneira remota, à distância, permitindo a interação com o presidente, mesa 
diretora e demais integrantes das rotinas legislativas de forma natural, assim como se em plenário 
estivessem. 

6.3. O sistema a ser utilizado deverá permitir que o parlamentar, através de um moderador, sendo 
ele o Presidente, ou qualquer um designado pelo mesmo a conduzir a sessão plenária de maneira 
a possibilitar a acesso a todas as funcionalidades relacionadas e especificadas no presente termo. 

7. CONTROLE E AUTOMAÇÃO PLENÁRIA 

7.1. Deve permitir a exportação dos relatórios das sessões em formato digital pdf; 

7.2. Deve possuir o aplicativo para a console dos parlamentares, o qual deve possuir as 
funcionalidades de leitura de todos os documentos da sessão, bem como votação dos projetos. 

7.3. Deve apresentar no painel de vídeo do plenário a tela com o registro de presença, votação e 
controle tempo no momento em que ocorrem (real time) durante as reuniões. 

7.4. O sistema deve estar homologado para trabalhar com consoles android do tipo tablet sem a 
necessidade de cabos de rede ou vídeo, devendo ser um sistema totalmente baseado na 
tecnologia WI-FI EEE 802.11n com criptografia mínima de 1024 bits, garantindo a segurança e 
integridade dos dados. 

7.5. O login deve ser o mesmo, seja para a console do plenário, ou gestão de documentos, de 
acordo com o perfil do usuário: 

7.5.1. Os documentos devem ser encaminhados para a sessão sem a necessidade de importação 
/ exportação. 

7.5.2. A criação dos ofícios com as atividades pertinentes as sessões devem ser realizadas de 
forma automática pelo sistema; 

7.5.3. As assinaturas de todos os documentos devem ser no padrão digital ICP Brasil através do 
e-CPF; 

7.5.4. Cada momento da sessão deve ser controlado de forma individual para o pequeno 
expediente (quando houver), expediente e ordem do dia. 

7.5.5. Deve possuir um painel virtual, a fim de permitir que todas as informações apresentadas no 
painel do sistema em plenário, sejam simultaneamente reproduzidos na transmissão das sessões 
da Câmara Municipal, através dos canais oficiais de mídia sociais. 

8. CAPTAÇÃO E GESTÃO DE VIDEO 

8.1. Todo o sistema deve ser baseado na tecnologia de vídeo sobre IP, com compactação h264 / 
h265. Todas as câmeras devem possuir resolução mínima FHD 1080p.   
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8.2. O sistema deve ser integrado ao vídeo wall IP, onde, além do conteúdo sobre as atividades 
pertinentes a votação, deve ser apresentado o conteúdo do vídeo a ser transmitido, em tempo real 
(real time), com delay máximo de 0,3 segundos. 

8.3. O sistema deve permitir a gestão das imagens das câmeras e ainda possuir um switcher IP 
(chaveador de imagens) integrado e dedicado a transmissão e apresentação do conteúdo.  

8.4. O sistema deve ser único e integrado a gravação e transmissão das sessões e demais 
eventos e atividades relativas aos trabalhos desenvolvidos no plenário. Deve ser composto por 3 
(três) câmeras robóticas IP e uma câmera fixa. O posicionamento de cada uma delas deve ser 
observado na vistoria. 

8.5. O sistema deverá disponibilizar o arquivo referente à transmissão da sessão para download 
em servidor/máquina local, em formato de vídeo. 

9. TRANSMISSÃO DE VÍDEO 

9.1. O sistema de transmissão deve ser composto por um sistema e servidor para gestão, corte e 
edição de imagem. A transmissão deve ser realizada on line, no momento em ocorre a sessão. O 
sistema deve permitir a inclusão do GC (Legenda de Informação) o qual deve possuir o nome e o 
partido do Vereador e ainda permitir a inclusão de informações sobre projetos ou outros 
pertinentes ao tema em questão. Também deve permitir a alternância entre a câmeras de forma 
gradual permitindo uma transmissão de qualidade e profissional. 

9.2. O sistema deve ser integrado ao sistema de gestão do plenário, já que durante as votações 
deve apresentar a tela bipartida, com a imagem do plenário e a imagem do painel virtual do vídeo 
wall, representando fielmente todos os detalhes sobre os votos e /ou atividades neste (vídeo wall) 
exibidas. 

9.3. A transmissão de vídeo deve ser feita através dos canais de mídia social oficiais da Câmara 
Municipal. O link de dados para este fim será de responsabilidade da CONTRATANTE. 

10. INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

10.1. O Sistema de Gestão e Automação do Plenário deverá se portar como um periférico 
completamente integrado à base informatizada da Câmara Municipal.  

10.2. Ao fim do contrato de prestação de serviços, todos os dados gerados pelo sistema devem 
ser disponibilizados para a Câmara no formato digital, o banco de dados e todas as informações 
gravadas neste são de propriedade da casa legislativa. 

10.3. Painel Virtual  

10.3.1. A empresa licitante deverá disponibilizar um completo suporte para que 100% das 
informações apresentadas no Painel Multimidia, a ser instalado no plenário, sejam 
simultaneamente reproduzidas na transmissão das sessões da Câmara Municipal ou em canais 
oficiais de mídia sociais, em conjunto com a empresa prestadora de serviços de filmagens e 
transmissões dos eventos do Legislativo, através de um painel virtual. 

10.4. Expansibilidade. 

10.4.1. Considerando o avanço natural dos procedimentos administrativos, a licitante deve 
comprovar possibilidade e viabilidade de expansão em todo o sistema. Isto significa acréscimo nos 
nomes dos vereadores, expansão da quantidade de terminais, revisão nos procedimentos 
operacionais, expansão dos dispositivos externos, telas do painel de Vídeo Wall etc. 

10.5. Painéis Pantográficos Profissionais LCD/LED (LFD)” 

10.5.1. O Painel Gráfico deverá formar uma matriz de vídeo com (03 colunas x 02 linhas) com 06 
módulos/monitores, totalizando um único display com 6 telas cada um. 

10.5.2. O módulo LFD (Large Format Display) deve ser de LCD, retro iluminado por LED, com 
tamanho de 49” diagonal nominal; 

10.5.3. O módulo LFD (Large Format Display) deve possuir proporção de aspecto da imagem de 
16:9; 
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10.5.4. O módulo LFD (Large Format Display) deve possuir resolução de 1920x1080 pixels ou 
superior; 

10.5.5. O módulo LFD (Large Format Display) deve possuir bordas com no máximo 3,5 mm na 
junção entre dois módulos;  

10.5.6. O módulo LFD (Large Format Display) deve possuir ângulo de visão 178° na horizontal e 
vertical; 

10.5.7. O módulo LFD (Large Format Display) deve possuir taxa de contraste típico de 1300:1 ou 
superior; 

10.5.8. O módulo LFD (Large Format Display) deve ter capacidade de gerar brilho de 450nit / 
ccd/m2 ou superior; 

10.5.9. O módulo LFD (Large Format Display) deve ter tempo de resposta de 8ms ou menor; 

10.5.10. O módulo LFD (Large Format Display) deve possuir tempo de vida útil 50.000 horas ou 
superior; 

10.5.11. O módulo LFD (Large Format Display) deve possuir consumo elétrico (potência): 110w 
(típico) ou menor; 

10.5.12. O módulo LFD (Large Format Display) deve possuir as seguintes entradas de Sinal de 
Vídeo: 2x HDMI (HDCP), 1x DVI-D, 1x DP, 1x VGA (D-Sub analógico) 

10.5.13. O módulo LFD (Large Format Display) deve suportar operação em regime contínuo (24 
horas/dia x 7 dias/semana), sem perda de qualidade, resolução, brilho, contraste e luminosidade, 
por até 50.000 horas; 

10.5.14. Garantia padrão de 03 anos fornecida pelo fabricante em todo o território nacional; 

10.5.15. O módulo LFD (Large Format Display) deve permitir a operação em tensão de 
alimentação entre 100 à 240VAC, 60 Hz; 

10.5.16. O Sistema de visualização deve ser projetado e fabricado para operação contínua, 24 
horas por dia, 7 dias por semana, incluindo todo o hardware, software e os recursos necessários 
de modo a permitir a visualização e operação do sistema; 

10.5.17. A CONTRATADA deve prever o fornecimento de todos os cabos, conectores, 
adaptadores e conversores necessários ao funcionamento e à interconexão dos componentes da 
Solução; 

10.6. Estrutura para montagem do Vídeo Wall  

10.6.1. Compreende a estrutura autoportante para instalação e suporte adequado dos módulos de 
vídeo (seis módulos), organização de cabos e fontes de fornecimento elétrico, bem como todo o 
acabamento estético para o painel de vídeo; 

10.6.2. O Vídeo Wall deve vir acompanhado de qualquer cabo, conexão, adaptador, ferramenta ou 
qualquer outro equipamento ou acessório necessário para a instalação, conexão dos diferentes 
componentes do Vídeo Wall e seu perfeito funcionamento;  

10.6.3. Deve incluir a base para suportar os monitores que compõe o Vídeo Wall; 

10.6.4. A estrutura de montagem na parte traseira dos monitores deve permitir ser revestida (na 
largura, cumprimento e profundidade) por material preto fosco ou similar ao do acabamento dos 
monitores que comporão o Vídeo Wall, com profundidade (distância entre a parte traseira dos 
monitores e a parte final da estrutura de montagem) de no máximo 10cm, e largura e cumprimento 
não excedendo a largura e cumprimento do painel de Vídeo Wall; 

10.6.5. O Vídeo Wall deve permitir ser instalado próximo a parede, de modo a não haver espaços 
entre a estrutura de montagem traseira e a parede; 

10.6.6. A estrutura de montagem deve permitir que o Vídeo Wall seja montado na parede, 
dependendo da necessidade da contratante; 
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10.6.7. Deve possuir montagem totalmente modular, com design que permita acoplamentos 
laterais, mudanças de altura e deslocamentos dos monitores, mesmo com os monitores já 
instalados; 

10.6.8. A estrutura metálica de sustentação do painel deverá permitir expansão futura com 
aproveitamento da estrutura atual; 

10.6.9. O acesso aos componentes internos de cada módulo deve ser facilitado, e a retirada de 
um módulo não deve impedir o funcionamento do painel digital; 

10.6.10. Na montagem do painel deverão estar incluídos os acabamentos laterais, superiores e 
inferiores, bem como os da parte traseira, caso estes se façam necessários. Possuir no mínimo 6 
(quatro) unidades de tomadas, no padrão NBR 14136. 

10.7. Controlador do Vídeo Wall IP 

10.7.1. Deve suportar ao menos 16 telas, expansíveis até 18, com saídas em full HD com suporte 
à 4k; 

10.7.2. Deve possuir, pelo menos, os seguintes sinais de vídeo: 1 saída DVI, 1 saída HDMI, 1 
saída VGA, 1 entrada HDMI e uma entrada SDI; 

10.7.3. O sistema deve ser totalmente baseado na tecnologia de vídeo sobre IP e permitir a 
criação de múltiplos layouts que permitam ao operador, conforme suas permissões configuradas, 
fazer mudanças rápidas e simultâneas de uma ou mais janelas de aplicações visualizadas no 
painel Vídeo Wall; 

10.7.4. Deve permitir a visualização da imagem de uma entrada possa ser exibida em diversas 
telas simultaneamente; 

10.7.5. Deve permitir a inserção/remoção de módulos com o sistema ligado, facilitando, assim, a 
manutenção; 

10.7.6. Deve restaurar as configurações correntes automaticamente em caso de falta de energia. 

10.7.7. Deve permitir a captura de teclado e mouse dos computadores remotos com operação 
simultânea, sem interferência com o aplicativo em execução nas estações capturadas; 

10.7.8. Deve permitir a criação, alteração, gravação e exclusão de mapas sinóticos; 

10.7.9. O proponente deve fornecer o licenciamento de uso do software do sistema de gerenciador 
de vídeo IP do painel pelo período estabelecido no contrato. O proponente deverá incluir, durante 
todo o período de vigência, acesso a qualquer conteúdo externo necessário para prover todas as 
funcionalidades descritas neste Edital, bem como atualizações necessárias, sem nenhum custo 
adicional para a Câmara. 

10.8. Compatibilidade Arquitetônica e Visibilidade. 

10.8.1. Face ao projeto arquitetônico do plenário desta Câmara Municipal, será indispensável que 
o órgão competente desta Casa aprove previamente a composição modular e estética do Painel 
Multimidia a ser instalado no plenário. O projeto final será apreciado por esta Casa num prazo de 2 
dias úteis. 

11. DISPOSITIVOS MECÂNICOS 

11.1. Os suportes devem ser específicos a cada equipamento, sempre obedecendo as normas 
pertinentes e aplicáveis a estes. 

11.2. Suporte Pantográfico Vídeo Wall 

11.2.1. Suporte pantográfico com estrutura autoportante projetado para monitores profissionais 
adequado para os módulos de vídeo de 49”. O sistema deve permitir o ajuste fino e adequado dos 
monitores. Deve ser confeccionado em aço inoxidável com acabamento na cor preto fosco. 

11.3. Suporte Monitores Parede 
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11.3.1. Suporte articulado para parede permitindo o ajuste para uma angulação de até 90º, 
perpendicular à parede. O suporte deve ser confeccionado em aço inoxidável com ajuste fino 
horizontal / vertical com acabamento na cor preto. 

11.3.2. Suporte fixo para parede permitindo o ajuste para uma angulação de tilt até 15º, 
perpendicular à parede. O suporte deve ser confeccionado em aço inoxidável com ajuste fino 
horizontal / vertical com acabamento na cor preto. 

11.3.3. O tipo de suporte a ser instalado em cada local deve ser verificado na vistoria técnica. 

11.4. Suporte para console   

11.4.1. O suporte para as consoles devem ser articulados do tipo Airon Flex, com diversos ângulos 
de inclinação e rotação de 360º, possuir dimensões: (LxAxP) 252,7 x 218 x 136,7mm e possuir 
compatibilidade de até 11". Observar pontos de fixação conforme disponibilidade nos locais de 
cada unidade.  

11.5. Internet. 

11.5.1. É de responsabilidade do proponente verificar se o link disponibilizado pela Câmara atende 
as necessidades para realização de backup e demais processos pertinentes a funcionalidade e 
atualização do sistema. A Câmara se responsabiliza em disponibilizar o link com acesso a internet 
com a banda necessária para providencias de acesso externo, quando necessário, sendo que é 
de inteira responsabilidade do proponente a instalação do firewall para estabelecimento da VPN 
para providências do backup seguro in cloud privada e protegida. 

11.6. Dispositivos Eletrônicos. 

11.6.1. Unidade de Controle para o Presidente e Secretário da Reunião 

11.6.1.1. Deve ser composta minimamente por uma tela touch screen capacitiva de vinte e uma 
(21”) polegadas com base reclinável em até 60º e 16:9 com resolução de 1920 x 1080; taxa de 
contraste 1000:1; 

11.6.1.2. Unidade de processamento com minimamente processador Quadcore 1.6 GHz, 2GB 
RAM / 16 GB Rom; padrão de conectividade Wi-Fi 802.11 a/b/g/n/ac e 2 x USB 3.0, Gigabit 
Ethernet. Dimensões aproximadas: 100 x 90 x 50 mm, ou superior. 

11.6.2. Terminais de Gestão 

11.6.2.1. O terminal de gestão do parlamentar deve possuir minimamente as seguintes 
especificações: 2GB RAM; Tela touch screen 10’’; Processador Octa Core 1,6 GHz; resolução 
1920 x 1200; Wi-Fi 802.11 a/b/g/n/ac 2.4G+5GHz, VHT80 com câmera frontal de 5MP destinada a 
validação da forma descrita no subitem c item 1.7.1.4, do sistema de gestão. Dimensões (mm): 
(AxLxP) 260.0 x 161.1 x 8.0. 

11.6.3. Unidade de Controle e Gestão do Expediente 

11.6.3.1. Deve possuir minimamente as seguintes configurações: Tela led HD com 15 polegadas 
(1366 x 768) com antirreflexo, sistema operacional Windows 10 de 64 bits - em Português (Brasil) 
Memória Ram de 4GB DDR4 2400MHz  e  HD de 500GB Sata 6Gb/s, uma porta HDMI 1.4b, 2 
Portas USB 3.1 e 802.11ac, Dual Band 2.4/5GHz, processador de 8ª Geração Intel® Core™ i5-
8250U (6MB Cache) e alimentação 100 - 240 Volts AC (Bivolt) com Bateria de 42 Whr. 

11.6.4. Especificações do Gerenciador do Sistema  

11.6.4.1. O gerenciador do sistema deve ser padrão rack 19”, deve possuir minimamente as 
seguintes configurações. Processador quad-core 3.7ghz com 6mb cache am4, 8 threads ou 
equivalente, memória DDR4 3200 (O.C.) / 2666 / 2400 / 2133 MHz 8 GB RAM, e storage interno 
M.2 (2280) de 240GB leitura até 3.500MB/s Seq. e escrita 3,300MB/s Seq., Fonte automática 
127/240VAC, OS Linux, placa de vídeo Radeon™ Vega Graphics; interfaces: - uma porta DVI-D 
com resolução máxima de 1920 x 1200 @ 60 Hz e uma HDMI 2.0 b com resolução máxima de 
4096 x 2160 @ 60 Hz.  

11.6.4.2. Deve possuir um controlador de tempo integrado com 1 x porta HDMI e 1 x USB 2.0, 
dimensões aproximadas: 100 x 90 x 40 mm.   
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11.6.4.3. Deve possuir uma unidade integrada relativa ao controle de áudio para o controle de dois 
microfones. 

11.6.4.4. Os dispositivos de corte / interrupção de áudio deve ser do tipo estático.  

11.6.4.5. A fim de garantir a segurança dos processos de votação e segurança dos dados 
armazenados, inclusive nos processos de backup, o equipamento deve possuir um sistema de 
firewall integrado, com minimamente as seguintes características: Deve possuir duas portas WAN 
Gigabit Ethernet Portas com failover automático com balanceamento de carga servidor Dynamic 
Host Configuration Protocol (DHCP), IP estático,  Protocolo Point-to-Point over Ethernet (PPPoE)  
e Point-to-Point Tunneling Protocol (PPTP), bridge transparente e banco de dados local DNS. 
Protocolos de roteamento: (RIP) v1 e v2, e RIP para IPv6 (RIP), roteamento Inter-VLAN e 
roteamento estático. Deve ainda permitir NAT Network Address Translation e (PAT). SPI firewall, 
Denial-of-service (DoS) prevenção: ping da morte, SYN floods, spoofing IP, WinNuke, regras de 
acesso baseadas em agente para até cinquenta entradas. Gerenciamento seguro: HTTPS acesso 
à web para gerenciador de dispositivos, nome de usuário / senha aplicação da complexidade 
VLAN: 802.1Q VLAN - 7 VLANs suportadas. VPN Segurança IP (IPsec): 25 túneis IPSec site-to-
site para conectividade com servidor datacenter (site privado) para backup.  Encryption: • Data 
Encryption Standard (DES) • Triple Data Encryption Standard (3DES) • Encryption Standard (AES) 
criptografia avançada: AES-128, AES-192, AES-256. Autenticação: MD5/SHA1, VPN pass-
through: PPTP, Layer 2 Tunneling Protocol (L2TP), IPsec Avançado VPN: • Dead Peer Detection 
(DPD) • DNS Dividir • backup de VPN • Internet Key Exchange (IKE) com certificado.  Deve 
atender as normas: • 802.3, 802.3u • IPv4 (RFC 791) • IPv6 (RFC 2460). 

11.6.5. Nobreak 

11.6.5.1. O nobreak deve ser fornecido para alimentação dos servidores do rack de equipamentos.  
Deve possuir potência mínima de 1500VA / 975W bivolt: entrada 115-127/220V~ com saída 
115V~.  

11.6.5.2. Saída para bateria externa; 

11.6.5.3. Conector do tipo engate rápido para conexão do módulo de bateria externo ao UPS;  

11.6.5.4. Estabilizador e filtro de linha internos;  

11.6.5.5. 05 tomadas de saída padrão NBR 14.136;  

11.6.5.6. Surtos de tensão na rede; Correção de variação da rede elétrica; 

11.6.5.7. Senoidal por aproximação (PWM); 

11.6.6. Monitor controle de tempo tribuna  

11.6.6.1. Monitor com minimamente 40” led Full HD com taxa de atualização de 60Hz, com duas 
entradas HDMI e 100W de potência. Componente Composto 1 (Uso Normal por Componente Y); 
Ethernet (LAN); 1 - Saída de Áudio (Mini entrada); 1 Rede sem fio integrada; Anynet+ (HDMI-
CEC). Unidade de processamento com minimamente processador Quadcore 1.6 GHz, 4GB RAM 
32 GB Rom; padrão de conectividade Wi-Fi 802.11 a/b/g/n/ac e 2 x USB 3.0, Gigabit Ethernet. 
Dimensões aproximadas: 100 x 90 x 50 mm, ou superior. 

11.6.7. Switch de Rede 

11.6.7.1. Switch de rede 24 portas 10/100/1000 Mbps. Todas as 24 portas devem ser no padrão 
RJ-45 e suportar taxa de transferência de até um gigabit. 

11.6.7.2. Padrão de controle de fluxo IEEE 802.3x para Full Duplex. 

11.6.7.3. Padrões e Protocolos IEEE 802.3i, IEEE 802.3u, IEEE 802.3ab, IEEE 802.3x 

11.6.7.4. Interface 24 Portas RJ45 10/100/1000Mbps com Auto Negociação (Auto MDI/MDIX). 
Mídia de Rede 10Base-T: UTP cabo categoria 3, 4, 5 (máximo 100m) 

11.6.7.5. 100Base-Tx 1000Base-T: UTP cabo categoria 5, 5e (máximo 100m) 

11.6.7.6. Quantidade de Ventoinhas Sem ventoinhas 
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11.6.7.7. Fonte de Alimentação 100-240VAC, 50/60Hz 

11.6.7.8. Consumo de Energia Máximo: 13.1W (220V/50Hz) 

11.6.7.9. Dimensões (L X C X A) 11.6x7.1x1.7 pol. (294x180x44 mm) 

11.6.7.10. Capacidade de Comutação 48Gbps 

11.6.7.11. Taxa de Encaminhamento de Pacotes 35.7Mpps 

11.6.7.12. Tabela de Endereços MAC 8K 

11.6.7.13. Jumbo Frame 10KB 

11.6.7.14. Tecnologia Green Sim 

11.6.7.15. Método de Transferência Store-and-Forward 

11.6.8. Gateway de Vídeo Sobre IP 

11.6.8.1. As gateways devem trabalhar de forma integrada, a fim de garantir a sincronicidade e a 
qualidade do vídeo. Deve possuir uma interface VGA e uma interface HDMI com fixação VESA 75. 
Consumo de energia: 4.6 watts e resolução 1920×1080 com padrão de conexão de rede ethernet 
10/100/1000. 

11.6.9. Servidor Controlador Vídeo Wall IP 

11.6.9.1. O servidor controlador de vídeo sobre IP, padrão rack 19”, deve possuir minimamente as 
seguintes configurações. Processador Intel 7400 core i5 7th de 3 GHz, cache de 6 MB,4 núcleos / 
4 segmentos ou equivalente, memória 16 GB RAM, 2400 MT/s, e storage interno de 500GB 6Gb/s 
performance de até 540MB/s para leitura e 520MB/s, Fonte 127/240VAC, sistema operacional 
windows, resolução: 1080p (Full HD) @ 30fps / 1080i (Full HD) @ 60fps; compatibilidade de 
espaçamento de cores: RGB, YUV. 

11.6.10. Ponto Acesso Sem Fio Gerenciado (Access Point - PA) 

11.6.10.1. Deve ser exclusiva, privada e dedicada ao sistema de gestão do plenário e consoles do 
plenário. 

11.6.10.2. Alimentação de Energia: - Passive over Ethernet (24V), (Pares 4, 5+, 7, 8 Retorno). 

11.6.10.3. Fonte de alimentação: 24V 0.5A Gigabit PoE.  

11.6.10.4. Consumo de energia: Máximo 6.5W. 

11.6.10.5. Potência máxima TX:  2.4 GHz: 20 dBm e 5 GHz: 20 dBm 

11.6.10.6. Antenas: Dual-band com 3 dBi cada, Wi-Fi padrões: 802.11 a / b / g / n / ac 

11.6.10.7. Gerenciamento de tráfego avançado: VLAN: 802.1Q 

11.6.10.8. QoS avançado: Per-User Limitação de taxa 

11.6.10.9. Clientes simultâneos: 200+ 

11.6.11. Transmissor / Receptor de Vídeo  

11.6.11.1. Deve possuir uma interface HDMI e resolução 1920×1080 com padrão de conexão de 
rede ethernet Gigabit. 

11.6.12. Câmera de Vídeo Ip Varifocal 

11.6.12.1. Devem ser instaladas duas câmeras de vídeo com minimamente as seguintes 
características e especificações:  

11.6.12.2. Possuir Sensor de 2 Megapixels de 2,8 polegadas, resolução de captura de imagem 
Full-HD: 1920x1080i, 1920x1080p, 1280x720p com alta velocidade de transmissão: 60, 59,94, 50, 
30, 29,97, 25 fps. Deve possuir zoom Ótico motorizado 2,7 ~ 12mm e zomm digital de 10X com 
foco automático. 
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11.6.12.3. Deve possuir um motor silencioso, suave e estável de ZOOM, deve permitir transições 
de qualidade. 

11.6.12.4. Conexões e saídas:  RJ 45 “femea” com velocidades de comunicação de 100mb/s com 
compactação H.264 / H.265. Deve possuir todos os suportes e acessórios para a fixação e 
montagem em parede e teto. 

11.6.13. Câmera de Vídeo Robótica IP 

11.6.13.1. Deve ser instalada uma câmera de vídeo a qual deve possuir minimamente as 
seguintes características e especificações:  

11.6.13.2. Sensor CMOS de 1 / 2,8 "(2,2 milhões de pixels) 

11.6.13.3. Lente com zoom óptico com taxa de zoom de 30x (4,3-129 mm, f / 1,6-4,7) 

11.6.13.4. Zoom digital 12x 

11.6.13.5. Foco automático e estabilização de imagem integrados. 

11.6.13.6. Abertura máxima rápida de f / 1.6-4.7 para excelente luz baixa 

11.6.13.7. Modo de alta sensibilidade (até 0,02 lux, cor) 

11.6.13.8. Modo noturno (0,003 lux, BW) 

11.6.13.9. Motor de acionamento direto para pan e tilt suave, silencioso e preciso; 

11.6.13.10. Equipado com PoE +: o cabo LAN permite transmissão simultânea, controle da 
câmera e fonte de alimentação 

11.6.13.11. Vídeo Full HD 1080p, 1080i, 720p 

11.6.13.12. Saídas digitais 3G-SDI e HDMI e IP simultâneas 

11.6.13.13. 2 canais de áudio (ou 1 canal de áudio balanceado) 

11.6.13.14. Conexão de host USB para adaptador Wi-Fi ou 4G LTE 

11.6.13.15. Protocolo de controle PELCO-D via RS-422/485 

11.6.13.16. Gravação de cartão de memória Micro SDHC / SDXC (H.264 50Mbps) 

11.6.13.17. Sobreposição de hora / data 

11.6.13.18. Controle remoto via RS-232C / RS-422 ou via controlador IP 

11.6.13.19. Pode memorizar 100 configurações e posições predefinidas 

11.6.13.20. Pode ser montado de cabeça para baixo ou com o lado direito para cima 

11.6.13.21. Capacidade avançada de comunicação IP 

11.6.13.22. Streaming com correção de erro avançada SMPTE 2022 

11.6.13.23. Comunicação confiável avançada do Zixi com ARQ, FEC e controle de taxa de bits 
adaptável 

11.6.13.24. Streaming de baixa latência 

11.6.13.25. Protocolo de controle padrão na LAN 

11.6.13.26. Recursos do conversor SDI para NDI 

11.6.13.27. Qualidade de imagem de alta taxa de bits / SDI (NDI real de 100 Mb) 

11.6.13.28. Latência quase zero  

11.6.13.29. Controle VISCA sobre IP PTZ  

11.6.13.30. PoE 

11.6.13.31. Loop SDI 
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11.6.14. Monitor Led Full Hd 

11.6.14.1. O monitor de vídeo deve possuir minimamente 21,5 polegadas. 

11.6.14.2. Resolução Full HD (1920 x 1080). 

11.6.14.3. Conexão HDMI e/ou VGA. 

11.6.15. Teclado / Mouse 

11.6.15.1. O teclado / mouse deve possuir conectividade sem fio. 

11.6.15.2. Possuir transceptor USB. 

11.6.15.3. Compatibilidade com Windows 10 e Mac OS X ou superior. 

11.6.15.4. Cor preta. 

11.6.16. Servidor de Gestão e Transmissão de Vídeo  

11.6.16.1. O servidor de transmissão de vídeo sobre IP, padrão rack 19”, deve possuir 
minimamente as seguintes configurações. AMD Ryzen 7 3800X Cache 32MB 3.9GHz (4.5GHz 
Max Turbo) AMD4 Núcleos da CPU: 8, Threads: 16,Clock básico: 3.9GHz, Clock de Max Boost: 
4.5GHz, Cachê L2 total: 4MB, Cachê L3 total: 32MB ou equivalente, memória 16 GB RAM DDR, 
2400 MT/s, e storage interno de 4TB 6Gb/s performance de até 540MB/s para leitura e 520MB/s, 
Fonte 127/240VAC, sistema operacional Windows, vídeo 11 GB. 

11.6.16.2. Tipo de memória gráfica GDDR5X, Interface com a placa-mãe, PCI-Express 3.0 

11.6.16.3. Conectividade, 1 DVI-D, 1 HDMI, 3 DP. 

11.7. Especificações e Características dos Materiais de Instalação 

11.7.1. SISTEMA DE CABEAMENTO ESTRUTURADO 

11.7.1.1. Cabo UTP – CAT 6 – CM 

11.7.1.1.1. O produto deve possuir certificado de performance elétrica UL e/ou ETL,  

11.7.1.1.2. Atender as especificações da norma ISO/IEC 11801:2002; IEC 61156-5; EN 50173-
1:2002; EN 50288; TIA/EIA 568-B.2-1 e seus adendos CATEGORIA 6. 

11.7.1.1.3. O produto deve cumprir com os requisitos quanto a taxa máxima de compostos que 
não agridam ao meio ambiente conforme diretivas RoHS; 

11.7.1.1.4. O cabo utilizado deverá possuir certificação Anatel, conforme definido no Ato Anatel 
número 45.472 de 20 de julho de 2004, impressa na capa externa; 

11.7.1.1.5. Possuir na capa externa nome do fabricante, marca do produto e gravação sequencial 
métrica decrescente que permita o reconhecimento imediato, pela capa, do comprimento de cabo 
residual dentro da caixa; 

11.7.1.1.6. O cabo deverá ser composto por condutores de cobre sólidos; 

11.7.1.2. Conector Fêmea (Jack) Categoria 6 

11.7.1.2.1.  Possuir Certificação UL e/ou ETL; 

11.7.1.2.2. Possuir protetores 110 IDC traseiros para as conexões e ta de proteção frontal fixa e 
articulada com local para inserção, na própria ta, do ícone de identificação; 

11.7.1.2.3. Possuir vias de contato produzidas em bronze fosforoso ou cobre berílio com camadas 
de 2,54 µm de níquel e 1,27 µm de ouro; 

11.7.1.2.4. O keystone deve ser compatível para as terminações T-568A e T-568B, segundo a 
norma ANSI/TIA/EIA-568-B.2-1.2; 

11.7.1.2.5. Possuir terminação do tipo 110 IDC (conexão traseira) estanhados para a proteção 
contra oxidação e permitir inserção de condutores de 22 AWG a 26 AWG; 
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11.7.1.2.6. Suportar ciclos de inserção, na parte frontal, igual ou superior a 750 (setecentas e 
cinquenta) vezes com conectores RJ-45; 

11.7.1.2.7. Suportar ciclos de inserção igual ou superior a 200 (duzentas) vezes com terminações 
110 IDC; 

11.7.1.2.8. Possuir identificação do conector como Categoria 6, gravado no corpo do conector; 

11.7.1.2.9. Deve atender as características elétricas contidas na norma ANSI/TIA/EIA-568-B.2-1.2 
e seus adendos Categoria 6; 

11.7.1.2.10. O produto deve cumprir com os requisitos quanto a taxa máxima de compostos que 
não agridam ao meio ambiente conforme diretivas RoHS. 

11.7.1.2.11. Patch Cord – Cordão de Conexão – Categoria 6 

11.7.1.2.12. Patch Cord com 1,5 e 2,5 metros para interligação entre a “tomada lógica “e a 
“estação de trabalho“ ou para manobras na Sala de Telecomunicações; 

11.7.1.2.13. A capa externa deverá ser fornecida na cor azul ou cinza, dependendo da aplicação 
(azul-dados / cinza-automação); 

11.7.1.2.14. Deverá possuir certificação UL e/ou ETL; 

11.7.1.2.15. Deve ter duas certificações Anatel conforme regulamento da entidade: a do cabo 
flexível e do cordão de manobra; 

11.7.1.2.16. Deve cumprir com os requisitos quanto à taxa máxima de compostos que não 
agridam ao meio ambiente conforme diretivas RoHS; 

11.7.1.2.17. Deverão ser montados e testados em fábrica, com garantia de performance; 

11.7.1.2.18. O acessório deve ser confeccionado em cabo par trançado U/UTP Categoria 6 
(Unshielded Twisted Pair), 24 AWG x 4 pares, composto por condutores de cobre flexível, 
multifilar, com isolamento em poliolefina e capa externa em PVC não propagante à chama, 
conectores RJ-45 macho Categoria 6 nas duas extremidades, sendo que  estes conectores devem 
atender às especificações contidas na norma ANSI/TIA/EIA-568-B.2-1.2 e seus adendos Categoria 
6, possuir vias de contato produzidas em bronze fosforoso com camadas de 2,54 µm de níquel e 
1,27 µm de ouro para a proteção contra oxidação e garras duplas para garantia de vinculação 
elétrica com as veias do cabo; 

11.7.1.2.19. Deve possuir capa protetora (bota) do mesmo dimensional do RJ-45 e proteção à 
lingueta de travamento; 

11.7.1.2.20. Deve atender as características elétricas contidas na norma ANSI/TIA/EIA-568-B.2-
1.2 e seus adendos Categoria 6; 

11.7.1.2.21. Deve possuir características elétricas e performance testadas em frequências até 250 
Mhz; 

11.7.1.3. Patch Panel Categoria 6 

11.7.1.3.1. Possuir Certificação UL e/ou ETL; 

11.7.1.3.2. O produto deve cumprir com os requisitos quanto a taxa máxima de compostos que 
não agridam ao meio ambiente conforme diretivas RoHS; 

11.7.1.3.3. Possuir painel frontal com porta etiquetas de identificação em acrílico; 

11.7.1.3.4. Apresentar largura de 19'' e altura de 1U (44,5mm); 

11.7.2. Acessórios Para Fixação 

11.7.2.1. Todos os acessórios de fixação (abraçadeiras, suportes e suspensões) de eletrodutos 
deverão ser fabricados em chapa de ferro galvanizada. 

11.7.2.2. Os vergalhões, parafusos, porcas e arruelas deverão ser cadmiados quando as 
instalações estiverem em ambientes abrigados, e galvanizados a fogo nas instalações ao tempo; 
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11.7.2.3. Para as fixações serão utilizadas buchas de nylon para instalações em alvenaria ou 
chumbadores de aço galvanizado, para instalações em concreto, conforme projeto. 

11.7.3. Cabo HDMI 

11.7.3.1. O cabo HDMI deve possuir uma taxa de transferência maior que 10.2 gbps, suporte a 
imagens 3D em Full DH, e as aplicações em IP (Ethernet) com transferência acima de 100Mbps 
via HDMI. 

11.7.3.2. Possuir retorno de Áudio via HDMI, suporte para resolução de vídeo 4K x 2K, com alta 
velocidade de transmissão, resolução 1080P Full HD e áudio 7.1 sem perda e condutores de 
cobre puro livre de oxigênio (OFC Copper) de 26AWG à 24AWG. Deve possuir blindagem dupla 
para máxima isolação a interferências externas, com capa externa em PVC de alta qualidade, 
conectores 24K Gold Plated e insuladores de polietileno (FPE) blindados por fita Mylar. 

11.7.4. Rack 16Us de Altura, Padrão 19” 

11.7.4.1. Altura externa: 1,12m; 

11.7.4.2. Largura interna útil: 19" (482,60 mm); 

11.7.4.3. Largura externa: 600 mm; 

11.7.4.4. Profundidade externa: 800mm; 

11.7.4.5. Profundidade útil mínima: 700 mm; 

11.7.4.6. Estrutura básica em aço SAE 1010/1020 chapa #16 (1,5 mm) eletrozincada; 

11.7.4.7. Medidas de montagem 19" conforme DIN 41494 Parte 7 e IEC 297-2; 

11.7.4.8. Porta frontal em vidro de 5mm, temperado e serigrafado com fecho cilindro e chaves. 

11.7.4.9. Estrutura monobloco em chapa de aço. 

11.7.4.10. Planos de montagem com marcação em meio ‘’U’’ e regulagem na profundidade em 
chapa de aço 1,5mm. 

11.7.4.11. Teto removível em chapa de aço 0,75mm com aletas para ventilação e predisposição 
para instalação de 4 micro ventiladores. 

11.7.4.12. Laterais e fundo removíveis em chapa de aço 0,75mm com fecho cilindro e chaves. 

11.7.4.13. Base soleira em chapa de aço 1,5mm, para acomodação de reserva técnica de cabos. 

11.7.4.14. Abertura destacável no teto e na base para passagem de cabos na parte traseira. 

11.7.4.15. Pés niveladores. 

11.7.4.16. Toda a estrutura em aço é revestida com pintura eletrostática a pó na cor preta. 

11.7.5. Guia de cabos horizontais 1U 

11.7.5.1. Altura: 1U; 

11.7.5.2. Largura de 19”, conforme requisitos da norma TIA/EIA-310E; 

11.7.5.3. Profundidade mínima útil de 50 mm; 

11.7.5.4. Confeccionado em aço ou material termoplástico de alto impacto; 

11.7.5.5. Acabamento em pintura de alta resistência na cor preta 

11.7.5.6. Produto deve ser resistente e protegido contra corrosão, para as condições especificadas 
de uso em ambientes internos (TIA/EIA – 569B); 

11.7.5.7. Possuir identificação frontal do fabricante com ícone; 

11.7.5.8. Garantir o perfeito gerenciamento dos cabos, respeitando o raio de curvatura mínimo 
determinado pela norma TIA/EIA-568B; 

11.7.5.9. Deverá suportar a passagem de até 24 cabos de categoria 6; 
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11.7.6. Bandeja Fixa Padrão 19” 

11.7.6.1. Características construtivas:  

11.7.6.1.1. Chapa de aço SAE 1020 #16 (1,50 mm); 

11.7.6.1.2. Trilho com profundidade de 845 mm; 

11.7.6.1.3. Altura de 1U; 

11.7.6.1.4. Venezianas para ventilação; 

11.7.6.1.5. Capacidade de carga estática: 80 Kg; 

11.7.6.1.6. Sistema de fixação por encaixe; 

11.7.6.1.7. Pintura epóxi-pó texturizada na cor preto. 

11.7.7. Acessórios Mecânicos e Elétricos para o Rack: 

11.7.7.1. Deve ser entregue com kit de montagem contendo porcas gaiola, parafusos M5 e 
arruelas lisas e devem possuir tratamento antioxidante por processo de galvanização a fogo com 
ferro e zinco; 

11.7.7.2. Réguas de energia para rack 19” com oito tomadas no padrão NBR; 

11.7.7.3. Velcro, etiquetas e demais acessórios para montagem e organização do cabeamento 
interno do rack 

11.8. Serviços 

11.8.1. Serviço de instalação  

11.8.1.1. O proponente deverá entregar todos os equipamentos devidamente instalados física e 
logicamente, conectados aos respectivos servidores, controladores, totalmente configurados e 
plenamente operacional; 

11.8.1.2. Período necessário para a instalação não deve prejudicar o trabalho desenvolvido pela 
Câmara. 

11.8.1.3. Todo o cabeamento de infraestrutura para a rede lógica categoria 6, e elétrica, é de 
responsabilidade e será fornecido pelo proponente. 

11.8.1.4. O proponente deve realizar todas as customizações pertinentes do software de acordo 
com o regimento interno dentro do período de implantação. 

11.8.2. Serviços de Operação 

11.8.2.1. É de responsabilidade do proponente a operação e manutenção dos sistemas 
fornecidos. O proponente deve considerar a alocação técnica de um profissional técnico 
qualificado e certificado para operar os sistemas e prover o suporte técnico necessário. 

11.8.2.2. O profissional técnico deve estar dedicado a realizar a operação e o suporte técnico em 
todas as sessões inerentes a utilização do equipamento de gestão parlamentar e transmissão e 
gravação, sendo Ordinárias, Extraordinárias, Solenes e demais eventos do Legislativo realizados 
no Plenário, a fim de realizar a montagem dos consoles, inicialização dos sistemas e operação dos 
mesmos durante as reuniões. Ao término estes devem providenciar a desmontagem, limpeza e 
correto armazenamento de todos os consoles em caixas de proteção confeccionadas 
exclusivamente para este fim, sendo estas de responsabilidade do proponente, fazendo parte dos 
materiais básicos necessários à prestação dos serviços. 

11.8.2.3. A convocação para prestação de serviços deverá ser realizada pelo Fiscal do Contrato à 
proponente, por e-mail, no prazo de até 48 horas anteriores ao evento, salvo as Sessões 
Ordinárias que possuem datas e horários pré-estabelecidos. 

11.8.3. Serviço de Manutenção 
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11.8.3.1. É de responsabilidade do proponente a realização das manutenções preventivas e 
corretivas de todos os itens que compõe a solução, seja relacionado aos itens passivos, ou ativos, 
compostos por hardware e software. 

11.8.3.2. Todos os procedimentos de backup e segurança das informações é de responsabilidade 
do proponente, onde na eventualidade de pane nos servidores, é de responsabilidade deste a 
restauração do ambiente com todas as informações sem que haja qualquer perda de dados ou 
informações previamente geradas pelo sistema. 

11.8.3.3. O proponente deve garantir a agenda e realizar as manutenções preventivas, conforme 
calendário posteriormente acordado com a equipe de tecnologia da Câmara. 

11.8.4. Serviço de Capacitação do Sistema 
11.8.4.1. O proponente deve realizar a capacitação da equipe técnica do expediente da Câmara 
sobre os cadastros e operação do sistema a fim de estarem aptos a cadastrar as sessões, bem 
como realizar as exportações pertinentes dos resultados das sessões. 

11.8.4.2. Também deverão ser capacitados todos os parlamentares que farão uso do sistema de 
gestão; 

11.8.4.3. A qualidade do repasse será avaliada pelos participantes ao final de sua realização e, 
caso sua qualidade seja considerada insuficiente, a contratada deverá reformular sua metodologia 
e providenciar realização de nova turma, até o alcance dos objetivos do repasse, sem ônus 
adicional para a contratante. 

12. TABELA DESCRITIVA E QUANTITATIVA DA SOLUÇÃO 

SISTEMAS 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE 

1 
SIGCAE - Sistema Integrado de gerenciamento Controle e Automação dos 
Expedientes 

1 

  1.2 Automação e controle das atividades plenárias: 1 

    1.3.1 Interação com sistema de vídeo (Painel Plenário) 1 

    1.3.2 Controle e automação das sessões (Função Presidente) 1 

  1.3.3 
Controle e automação das sessões (Função 1ºe 2º 
Secretários) 

2 

  1.3.3 Gerenciamento de oradores e controle de microfones 2 

    1.3.4 Votação console multimídia dos parlamentares 12 

    1.3.5 
Gestão de sessões - criação, registro e consultas 
inteligente 

1 

    1.3.6 Inteligência artificial para regras e quórum 1 

    1.3.7 
Comunicação interativa e integrada para inscrições, 
discussões e solicitações de tempo  

1 

   1.3.8 Plenário Virtual  1 

  1.3.9 Sistema de captação e transmissão (Broadcast) 1 
     

SERVIÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE 

1 Implantação de todos os itens de hardware e rede lógica  1 

2 Configuração de todos os equipamentos 1 

3 
Parametrização do sistema de acordo com os requisitos, regimento e 
orientações da casa 

1 

4 Capacitação técnica e operacional para os colaboradores internos 1 

5 Assistência técnica à operação continuada (in loco) do SIGCAE 1 

6 Suporte técnico e manutenção continuada 1 

 


